.A 

r  I 


/ 

è 


Pi 


f—  -p*  r-N  ^ 


« 

r*-*-  _^ 

:_J        ^   !  T"\  r-  a  i 

t 

* 

■  -    kw*      í    ^   •   . 

^        -  L. 


Q  .A  DCOO 


•  í    ;  ! 


r-.  :r\  *  - 


»  ♦  » 


!  PO 


PRESIDENTE  DO  ESTADO  DE  MATTOGROSSO  CORO- 
NEL ANTONIO  PEDRO  ALVES  DE  BARROS 

À' 


ria  3."  sessão  annua  da  sua  f>\  legisiatura  a  3  de 

Fevereiro  de-19(k2. 


1902 


Senhores  Sílembròs  dãQssemblén  JSegis-* 

lâílVâ 


y$  cumprir  o  preceito  do  art.  25  §  5°  da  Constitui 


X  enho  a  honra  de  vir  novamente  perante  vós 
cum 
ção. 

GovePDO  Geral 


Vão  sendo  felizmente  convertidas  em  factos  todas  as  pro- 
messas do  eminente  cidadão Exm.  Sr.  Dr.  Manoel  Ferraz  de 
Campos  Salles,  na  suprema  gestão  dos  negócios  da  Republica. 

D'esfca  vez  tenho  a  satisfação  de  poder  falar -vos  de  duas  das 
mais  importantes  d'ellas,  uma  já  realisada  e  outra  em  véspera 
de  realisação . 

A  primeira  e  principal,  bem  podeis  adivinhai- o,  foi  a  relia  - 
bilitaçâo  do  credito  nacional. 

Deveis  lembrar-vos  do  estado  precário  do  Tliesouro  da  União, 
em  1898,  quando,  com  a  taxa  cambial  de  5  5/8,  o  governo  do 
Exm.  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  viu-se  reduzido  a  não  poder 
satisfazer  os  juros  da  divida  externa  e  forçado  a  assignar  o  ac- 
cordo  de  Junho. 

Pois  bem,  assumindo  as  rédeas  da  administração  publica  em 
Novembro  e  chamando  para  seu  auxiliar  na  pasta  da  fazenda 
o  illustre  e  provecto  matto-grossense  que  ainda  hoje  a  occu- 
pa,  o  Exm.  Sr.  Dr.  Campos  Salles  consegui  o  mudar  a  face  das 
cousas,  de  modo  a  poder  ser  chamado  pelo  futuro  vice-presi- 
dente, o  Exm.  Sr.  Dr.  Silviano  Brandão,  em  sua  plata-forma- 
politica,  lida  no  banquete  á  Convenção,  o  consolidador  do  cre- 
dito nacional. 


De  facto,  com  a  adopto  do  plano  financeiro  do  Exm.  Sr.  Dr. 
Joaquim  Murtinho.  em  que  predominavam  como  idéas  capi- 
tães a  retirada  da  circulavão  do  excesso  de  papel  fiduciário  que  ■ 
tanto  concorria  para  a  depreciação  do  mesmo;  a  votação  do  im- 
posto em  ouro  para  evitar  que  o  governo  fosse  á  praça  tomar 
cambiaes,  fazendo  baixar  o  cambio;  e  a  observância  do  mais 
severo  regimen  de  economias  no  desempenho  dos  vários  ra- 
mos do  serviço  publico;  o  thesouro  podia  dispor  em  Londres 
no  dia  1.°  de  Julho  do  anno  passado  de  Lbs.  2.300.000,  istoé, 
Lbs.  600.000  a  mais  do  que  precisava  para  o  cumprimento  do 
funúing . 

E por  esse  triumpho  ganho  para  o  seu  governo  pelo  ministé- 
rio a  cargo  do  insigne  filho  de  Matto -Grosso,  S.  Exe.  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  soube  ter  um  d'esses  rasgos  próprios  de 
seu  caracter  alevantado,  offertando  ao  mesmo  aquella  signi- 
ficativa estatua,  em  bronze,  da  Fama. 

Reconhecendo  quanto  de  nobre  houve  n'esse  procedimento, 
poder-se-ia  observar  com  Hushang,  antigo  monareha  persa, 
que  "afama  e  o  desar  dos  ministros  cabem  em  primeiro  logar 
ao  soberano  que  os  elegeu  e  conserva". 

A  segunda  das  promessas  do  governo  do  Exm.  Sr.  Dr.  Cam- 
pos Salles,  da  qual  pretendo  falar- vos  e  que  vos  disse  achar- se 
em  véspera  de  realisação,  éa  votação  do  Código  Civil  da  Re- 
publica dos  Estados  Unidos  do  Brasil . 

Indo  descobrir  no  retrahimento  de  sua  grande  modéstia,  no 
exercício  da  sua  cadeira  de  professor  de  legislação  compara- 
da da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  o  illustre  moço  Sr.  Dr. 
Clóvis  Bevilacqua,  a  quem  um  sábio  europeu  jáchrismoude 
joven  sábio  brasileiro",  para  'enearregal-o  da"  elaboração  do 
Projecto  e  mostrando  (Vesse  modo  mais  uma  vez  que  o  seu  go- 
verno sabe  dar  o  merecido  apreço  ao  talento  que  é  verdadeiro, 
o  Exm.  Sr.  Dr.  Campos  Salles  não  podia  ter  sido  mais  feliz  na 
escolha  do  intermediário  de  que  precisava. 

Reunindo  ásua  alta  intelligencia  e  vasta  cultura  jurídica  e 
plulosophica  o  bom  senso  pratico  do  homem  que,  sem  voltar 
costas  ao  progresso,  sabe  entretanto  respeitar  as  tradições 
do  passado,  no  direito  em  particular  como  na  historia  em  ge- 
ral, o  Dr.  Clóvis  Bevilacqua  chegou  em  pouco  tempo  áconfec- 


cito  de  um  Projecto  que  não  desmentiu,antes  fez  honra  aos  seus 
créditos  scientificos.  cuo 

Seguindo,  como  o  declarou,  o  conselho  de  Bluntschli  nrocu- 
rouçoUocara  sua  obra  "no  ponto  de  confluência  das  duas  for- 
ças de  cujo  equilíbrio  depende  a  solidez  das  construcções  soci- 
aes:  a  conservação  e  a  innovação ;  as  tradições  nacionaesea 
theona  das  escolas  ;  o  elemento  estável  que  já  se  adaptou  ao 
caracter  e  ao  modo  de  sentir  de  nosso  povo,  a  maneira  particu- 
lar pela  qual  elle  estabelece  e  procura  resolver  os  agros  proble- 
mas da  vida,  e  o  elemento  progressivo  insuflado  pela  doutrina 
scientinca. 

B  essa  obra  assim  sabiamente  architectada  e  com  as  modifi- 
cações que  lhe  fizeram  ascommissões  de  legistas  e  congressis- 
tas, a  cujo  criterioso  exame  foi  submettida,é  mais  um  iructo  de 
ouro  que  vae  dar-nos  dentro  de  poucos  dias,em  sessão  extraor- 
dinária do  Congresso  convocada  para  25  do  corrente  o  benemé- 
rito governo  do  Ex.mo  Snr.  Dr.  Campos  Salles. 

Bem  haja  esse  honesto  e  fecundo  governo  que  ha  de  passar 
ao  domínio  da  historia  da  Republica  com  as  bênçãos  de  todos  os 
bons  republicanos. 

A'  semelhança  do  que  se  passa  na  confederação  norte-ameri- 
cana,onde,  como  nos  diz  Grasso,  a  •presklentlcd  campaiqn  attin- 
ge  o  ponto  culminante  na  actividade  desenvolvida  pelos  parti- 
dos, mostrando,  que,  mesmo  com  todos  os  seus  defeitos,  as  in- 
stituições locaes  são  "o  exemplo  maior  e  mais  glorioso  de  um  go- 
verno do  povo,  feito  para  o  povo,  por  meio  do  povo,  "  reuniu- 
se  no  dia  20  de  Setembro,  na  nossa  Capital  Federal,a  Convenção 
dos  representantes  dos  partidos  que  nos  Estados  apoiam  o  go- 
verno geral,  afim  de  escolher  os  candidatos  á  presidência  e  vi- 

ce-presidencia  da  Republica,  no  próximo  periodo  constitucio- 
11  ai . 

Obtiveram  unanimidade  de  votos  para  a  primeira  d'essas 
candidaturas  o  Ex.mo  Snr.  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves,  actual  presidente  do  Estado  de  S.Paulo;  e  para  a  se- 
gunda o  Ex.™  Snr.  Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  Bran- 
dão, actual  presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Magistrados  supremos  de  dous  dos  principaes  Estados  da 


(.1 


União,  ninguém  lia  que  nao  conheça  a  longa  serie  de  actos  me- 
ritórios que  os  elevaram  a  essa  posição  e  os  trasladarão  d'ahi 
para  a  mais  alta  magistratura  do  paiz. 

O  que  promettem  e  certo  cumprirão,  viram-no  todos  nas  bri- 
lhantes plata-formas  lidas  no  banquete  á  Convenção. 

OEx.moSnr.  Dr.  Rodrigues  Alves  não  é  revisionista;  con- 
tinuará a  politica  economieo-financeira  elo  Ex.mo  Snr.  Dr.  Cam- 
pos Salles  e,  como  o  seu  temperamento  e  a  sua  educação  pro- 
fissional o  garantem,  procurará  "fazer  amada  a  Republica  pela 
pratica  inalterável  da  justiça,  pelas  mais  largas  concessões  aos 
princípios  de  liberdade  e  pela  mais  decidida  tolerância  a  todas 
as  opiniões,mantendoe  assegurando  dentro  e  fora  do  seu  terri- 
tório eom  firmeza  e  dignidade  a  ordem  e  a  paz,  condições  de 
vida  indispensáveis  aos  povos  e  aos  seus  governos  ". 

O  Ex.IU0  Sr.  Dr.  Silviano  Brandão,  applaudindo  a  attitude  do 
vice-presidente  norte-americano  Roosenwelt,  quando  declarou- 
se  continuador  da  politica  do  extincto  presidente,o  illustre  Mac- 
Kinley,  proclama  a  necessidade,  para  a  boa  pratica  do  regimen 
presidencial,  da  mais  inteira  solidariedade  não  só  quanto  apo- 
lítica mas  ainda  quanto  á  administração,  entre  o  presidente  e 
o  vice-presidente  e  manifesta  com  satisfação  a  sua  conformi- 
dade com  o  programma  do  Ex.mo  Sr .  Dr .  Rodrigues  Alves 

Resta  agora,  para  felicidade  da  pátria  e  honra  da  Republica 
que  os  íllustres  e  prestantes  cidadãos  recebam  nos  comícios  po- 
pulares de  1.»  de  Março  próximo  a  consagração  effectiva  do 
suffragio  nacional,  a  que  são  apresentados. 

Go¥8mo  do  Estado 

+a?eina?f  tf1' di*eF'voi-°  :  os  dous  primeiros  vice-presiden- 
te, do  Estado  (  oroneis  João  Paes  de  Barros  e  João  Ferreira 
Mascarenhas  acham-se  a  esta  hora  deealiidos  da  sua  investidu- 

llmhUnVt  ;  °  Pnu8ir0  1>ela  1>eillmcia  apresentada  a  essa  As- 
semblea  em  sua  ultima  sessão  extraordinária  e  o  segundo  pela 
sua  morte  no  combate  de  Taquarussú 

tn^lle!!!n^Ía  elnorte' 1)6111 0  «abeis,  foram  os  tristes  resul- 
tado* dos  movimentos  armados  de  conspiração  contra  o  meu  go- 
verno^ que  os  arrastou  a  sua  mal  contida  ambição  pelo  poder. 


Pelo  menos  dos  manifestos  publicados  pelo  ultimo  a  5  de  Se- 
embro ,  na  Villa  da  Conceição  do  Paraguay,  e  por  aquelle  a % 

ae  acercas  caiuinmas  contra  a  minha  pessoa  e  governo  soh  o 
falso  véu  das  quaes  se  procura  disfarçar  aquella  immoderada 
ambição  pela  posse  do  podei-.  ^muueidaa 

Em  corroboração  do  que  vos  affirmo,  seja-me  nermittido 
,  inscreverem  seguida  trechos  dos  editoriaes^om  qPuèo| T 
«Mrgam  do  partido  constitucional  que  honra  com  o  seu  apoio  a 
minha  administração,  respondeu  a  esses  manifestos. 
«O  Manifesto  do  1.°  vice-presidente 

"  S.  Ex.*  ( o  Snr.  Coronel  João  Paes  de  Barros '  l «'  vice-pre- 
sidente )  micia-o  (  o  seu  manifesto  de  20  de  Outubro )  salien- 
tando a  sua  collaboração  activa  e  directa  em  1 899  para  a  crea- 
çaoda  actual  situação  politica,  collaboração  interposta  na  es- 
perança de  trabalhar  para  a  regeneração  de  Matto-Grosso 

"  Logo,  Matto-Grcsso  andava  então  degenerado  ou  degene- 
rando nas  mãos  d'aquelles  que  actualmente  pretendem  assal- 
tar-lhe  de  novo  o  poder,  com  os  quaes  o  Exni.0  Snr.  Coronel  1  ° 
vice-presidente,  só  por  isso,  não  devera  querer  collaborar  ago- 
ra^nem  mesmo  indirectamente. 

"  Em  seguida  S.  Ex  a  refere  que,  esposando  as  mais  sãs  e  li- 
beraes  idéas,  procurou  pôl-as  em  pratica  de  Abril  a  Agosto, 
emquanto  esteve  no  governo,  tomando  medidas  administrati- 
vas de  interesse  para  Matto-Grosso  e  seus  habitantes  sem  dis- 
tincção  de  cor  politica  ;  mas  que  taes  medidas  foram  na  sua 
quasi  totalidade  annulladas  pelo  Presidente  do  Estado,  que  as- 
sim o  desautorou,  como  quando  desfez  as  nomeações  por  si  re- 
alisadas  de  autoridades  para  Sant'Anna  do  Paranahyba. 
m  "  Antes  de  tudo,  as  medidas  de  que  S.  Ex.  íala  foram  pura  e 
simplesmente  essa  mesma  e  única  de  nomeação  de  autorida- 
des para  SanfAnna.  Nem  uma  outra  foi  nem  pôde  ser  cita- 
da, ao  menos  como  obra  original  ou  exclusiva  de  seu  aliás  curto 
tempo  de  administração. 
"E,  depois,  S.  Ex.a  não  narrou  o  facto  em  toda  a  sua  particu- 


laridadede  circumstancias.  S.  Ex.afoi  quem  desautorou  o  Pre- 
sidente do  Estado,  demittindo  em  sua  ausência  as  autoridades 
amigas  porelle  nomeadas,  parasub&tituil-aspor  outras  do  par- 
tido adverso.  O  Presidente,  de  volta  ao  governo,  nada  mais  fez 
do  que  reintegrar  em  seus  logares  as  autoridades  demittidas. 
"  Esta  é  que  é  a  verdade. 

"  Continuando,  S.  Ex.a  refere-se  a  esbanjamentos  de  dinhei- 
ros públicos,  produzindo  o  exhaurimento  dos  cofres  do  Estado 
que  já  passou  a  viver  de  empréstimos. 

«  Mas,  entre  dizer  cousas  da  gravidade  d'essa  e  provai -as,  a 
differenca  é  verdadeiramente  abysmal  e,  emquanto  S.  Ex.:l 
não  vier  demonstrar  com  os  necessários  dados  essa  allegação 
de  esbanjamentos,  a  probidade  administrativa,  como  a  parti- 
cular, do  digno  e  Exm.°  Snr.  Presidente  do  Estado  pairará 
mattingida  e  serena  sobre  o  aleivoso  doesto. 

«Ao  contrario,  o  que  a  respeito  ficou  provado  da  publicação 
ultimamente  feita  pela  Gazeta  Ofpcial  e  por  nós  reproduzida  e 
commentada  dos  balancetes  do  Thesouro,  é  que  a  administra- 
ção doExmSr.  Coronel  Alves  de  Barros,  apezar  de  todas  as 
despezas  com  os  relevantes  serviços  prestados  ou  emprehen- 
didos  e  com  o  augmento  de  ordenados  de  todos  os  funcciona- 
nos  públicos,  caracterisou-se  até  Setembro  ultimo  por  uma 
serie  ininterrupta  de  saldos  de  mez  a  mez  e  de  exercício  a 
exercício . 

«O  pequeno  empréstimo  ora  contraindo  pelo  governo  tem  o 
S  n^i1!!!''0  de  °CCOrrer  ao  PaS'amento  das  despezas  extraor- 
^^^ttU^en}\àB'  criminosa  sedição  que  lavra 
A™  ?  parec?1?d0  banditismo 'que  sedição  pelos  seus 
lha  eltl^l ^  r^emnomàos  e  analysados  por  estafo- 
dò  ,  E^C' 0  Sr' ( 0r01iel  10  yice  Presidente  do  Esta- 

flHS  o  2^nnf r  f m  meSm0  nuamente,  si  quizesse 
ncai  com  o  direito  de  atacar  tal  empréstimo 

ouÍloUo1o^Sh^Se  lê  d0  manifesto  em  commentario  são: 
ZsmZtZn  Pr?na  011  phrases  como  estas<  endereça- 
da^ S,7  * *  drím0S  *°mos>  falta  de  O^rantms  hi  - 
d Sedés ^^T^1^  que  nao  Passam  de  chavões 

sss:lsw  ]mmoH  das  catiiiiiai-ias  d°  í«™ 


se- 
rnalis- 


*S-^  Pai>a. USar  d'6Lla.s  em  seu  manifesto  politico  aos  seus 
concidadãos,  estava  na  obrigação  deporão  lado  de  cada  uma  a 
respectiva  demonstração.  " 

«Nao  o  tendo  feito  nao  conseguiu  produzira  minima  impres- 
são no  espirito  publico,  estando  por  certo  a  esta  hora  decota- 
do com  esse  resultado. 

(Do Estado  de 27  de  Outubro.) 
«Manifesto  Mascarenhista  (do  2o  vice-presidente 
«Transcrevendo  e  fazendo  nossk  a  vlb^HÍS  que  a 
Patna  de  Corumbá,  dera  a  esse  cerebrino  manifesto,  promette- 
mos  mostrar,  por  nossa  vez,  a  que  cumulo  de  cyn  smo  e  de 

verardo^EsSo^  aCCUSa<?(5es  insertas  110  mesm0  contra  o  go- 

«Fal-o-emos  em  poucas  palavras  e  lançando  mao  de  um  úni- 
co exemplo,  que  nos  parece  ser  sufficiente 
«Diz  o  aleivoso  manifesto: 

-A  um  estrangeiro  que  se  diz  inventor  de  um  especifico  pa- 
ra curar  a  peste  de  cadeira  mas  que  nao. cura  cousa  alguma 
conforme  ficou  provado  perante  a  Assembléa  Legislativa  do 

i  SJuando  alli  se  discutiu  a  sua  pretenção  de  receber 
20.000$000  como  premio  de  tal  invento,  depois  de  rechassada 
pela  Assembléa  essa  investida  contra  o  Thesouro,  manda  (o 
Mm.  Sr  Coronel  Presidente  do  Estado)  dar  1().()()0$000  e,  pa- 
ra completar  a  somma,  envia  o  mesmo  individuo  a  Assumpção 
estudar  o  processo  de  preparar  vaccina  e  gratifica-o  com  ou- 
tros 10.000$000.  Este  favoritismo  tem  entretanto  uma  explica- 
ção plausível  para  todos  que  conhecem  as  cousas  de  Matto - 
Grosso .  O  favorecido  era  um  devedor  insolvavel  da  firma  Bar- 
ros &Comp.,  da  qualé  sócio  principal  o  Presidente,  e  taes 
quantias  foram  recebidas  directamente  pela  dieta  firma  e  cre- 
ditadas ao  devedor. 

«Nem  uma  calumnia  mais  cynica  e  inepta,  mais  pequenina  e 
reles,  mais  torpe  e  ridícula,  na  verdade,  do  que  essa ! 

«  Parece  incrível  que  um  homem  (  o  Dr.  Antonio  Corrêa  da 
tosta )  a  escrevesse  e  outro  ( o  2o  vice-presidente,  Coronel  Jo- 
ão Ferreira  Mascarenhas)  firmasse  a,  mostrando  com  i.sso  a 
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existência  de  dous  caracteres  sem  o  menor  vislumbre  de  dig- 
nidade ! 

«  Porque,  de  facto,  essa  malévola  arguição  não  passa  da 
mais  revoltante  das  mentiras,  comovamos  vel-o. 

«  E' mentira  que  a.pretençao  do  estrangeiro  de  que  se  fala  e 
que  é  o  Sr.  pharmaceutico  Ricardo  d'Elia  tivesse  sido  reclias- 
sada  pela  Assembléa ;  a  verdade  é  que,  pela  lei  n.  277,  de  23 
de  Março  do  corrente  anno.  a  Assembléa  autorisou  o  poder  exe- 
cutivo a  abrir  o  credito  de  10: OOOSOOO  para  indemnisar  Ricar- 
do d'Elia  das  despezas  feitas  com  a  preparação  do  Licor  Scorza 
e  sua  distribuição  pelos  criadores  do  Estado. 

«  E'  mentira  que  o  governo  tivesse,  por  sua  alta  recreação, 
mandado  pagar  a  esse  estrangeiro  2o:ooo$ooo  :só  mandou  pa- 
gar-lhe  os  lo:ooo$ooo  votados  pela  Assembléa'. 

«  Pela  sua  ida  á  Assumpção,  em  commissão  de  saúde,  rece- 
beu elle  apenas  l.OOOSOOO  como  ajuda  de  custo. 

«  Por  serviços  de  vaccinação,  effectuados  nos  arredores 
desta  capital,  recebeu  mais  3oo$ooo . 

«  Esó. 

«  E'  mentira,  finalmente,  que  das  importâncias  recebidas  ti- 
vesse pago  um  ceitil  que  fosse  á  casa  commercial  de  Barros  & 
Comp. 

«  E  tudo  o  que  affirmamos  prova-se  do  volume  de  leis  do  Es- 
tado do  presente  anno,  da  escripturação  do  Thesouro  edaes- 
cripta  da  casa  commercial  alludida. 

«  Mas,  perguntamos,  um  manifesto  politico,  onde  se  insere 
bem  ?    6       ' natureza>  I)óde  merecer  a  fé  dos  homens  de 

oiilX0-'  p?Jq?e  estes'  Prezando  apropria,  prezam  também  a 
ameia  dignidade,  não  duvidando  desta  facilmente  e  a  vista,  de 

vidC»es    gaÇÕ6S  da  PaíXa°  Céga  de  ambiciosos  e  malfeitores 

oiLEr>n!Íla  razã0  pfla  qual  nos  julgamos  dispensados  de  ir 
aiemcomanossa  analyse  e  refutação  domanifesto-libello. 

( Do  Estado  de  10  de  Março  ) 

f^tn!^^  Estaã0  defendem-me  satis- 

íactoi  lamente  das  falsas  arguições  feitas  pelos  manifestos  em 


^  ^f?',^  ce.^ameilte  na°  fwaui  escriptos  para  fazer  effeito 
no  listado  e  muito  menos  perante  esta  Assembléa 

Mas  a  respeito  de  uma  d'ellas.  contida  no  num  festo  imblica 
10  |,el?  2  7  ™?  i:!;cs,deilte  »  Villa  da  Conceição  do  Pa  ! m n- 
dayí  al  o  M  „ao  se  quiz  omipar  naturalmente  ],o  achaí-à 
ainda  mais  infundada  e  indigna  do  <, ue  a  reforente  ao  »x -a  '„ 
to  de  2o:ooo*ooo  ao  estrangeiro  d'K!ia,  dir-vos  ei  Kei     r  s 
.Membros  da  Assembléa  Legislativa,  algumas  liWi,        „  « 

Lscreveu  o  Sr.  !)r  Antonio  Corrêa  da  Costa  rio  allu  íi  o  , 

r^DMfoaf1R,la,l°  vi^l'^Wente  íoCdô. 

o  seguinte  trecho  a  meu  respeito  : 

«  O  Presidente  do  Estado  é  o  exemplo  vivo  d  essa  falta  de 
escapulo  sem  precedente  nas  administres  passadas  :  ttm- 
jez  da  autoridade  abstracta  que  elle  representa  como  governo 
transparece  o  individuo  ambicioso  que  se  serve  (lo  cargo  em 
proveito  j)roprio  ou  dos  membros  da  sua  família. 

«  ^  publico  e  notório  seu  ])rocedimento  na  questão  de  ter- 
ras suscitada  entre  seu  irmão  capitão-tenente  Joaquim  Barros 
e  o  major  Antonio  Vieira  de  Moraes. 

<<  Depois  de  se  declarar  suspeito  para  julgar  a  causa,  é  deci- 
dida esta  pelo  seu  substituto  legal  contra  seu  irmão  •  avoca  de 
novo  a  jurisdiccão  e  decide,apezar  de  sua  suspeição  previamen- 
te confessada,  em  seu  favor.  Onde  se  vio  cousa  egual  ?  » 

S.  S  não  descerá  mais  nunca,  em  toda  a  sua  vida,  á  pratica 
<ie  acto  tão  reprovável  como  o  d'essa  accusacão  infamante 
que,  com  mão  tremula,  deve  ter  lançado  contra  mim  no  papel ! 

fe.  b.  sabe  perfeitamente  que  o  que  se  passou  foi  o  seguinte  : 

lendo  a  Gazeta  Official  publicado  edital  da  Directoria  de  Ter- 
ras pondo  em  hasta  publica  os  terrenos  devolutos  comprehen- 
aidos  entre  os  ribeirões  Tereré  e  Amouguijá  e  fazendas  Emadi- 
ea,  Tarumã  e  Genito,  appareceuo  major  Antonio  Vieira  de  Mo- 
raes requerendo  exclusão  da  alludida  hasta  publica  da  parte 
d  esses  terrenos  comprehendida  entre  a  sua  fazenda  ( Tereré  ) 
e  o  coriclio  da  Panella  que  desagua  no  ribeirão  Tereré.  alie- 
nando possuir  sobre  a  mesma  parte  de  terrenos  posse  devida- 
mente registrada. 

O  Director  de  Terras  deu  no  requerimento  de  Vieira  de  Mo- 
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mes  o  seguinte  despacho,  publicado  nu  Ga:Ma  Official  n.0lC2u 
de  18  de  Agosto : 

«  Nào  sendo  devolutas  as  terras  situadas  entre  a  proprieda- 
de do  supplicante  e  o  coricho  denominado  Panella,  por  isso 
que  nao  sendo  medidas  foram  registradas  como  fazendo  parte 
das  posses  Barreirai  e  Retiro  do  Pantanal  do  supplicante  e  es- 
tando estas  terras  compreliendidas  nas  de  que  tratam  os  arts 
75  e  77  do  Reg.  n.  &S  de  18953.  dqxmdnido  portanto  de  um  acto  do 
fjnrmw  (kchirando-as  dcmlata^  determino  que  sejam  ellas  ex- 
cluídas da  praça  que  terálogar  a  21  do  corrente,  àtf'qw  a  Prãi- 
dcnria  rrsolra  drfhiilimmnrfc  nobre,  ocaso. 

«  Directoria  de  Terras.  emCuyabá.  1G  de  Agosto  de  1900 

«  ( Assignado  )  Barros  Maciel.  » 

Eni  virtude  d'esse  despacho,  teve  logar  a  hasta  publica  com 
a  exclusão  de  terras  determinada  pelo  mesmo. 

Mas  o  capitão  tenente  Joaquim  Pedro  Alves  de  Barros,  arre- 
matante das  terras  vendidas  n  essa  hasta  pub!ica,recorreu  do  al- 
udido despacho  da  Directoria  de  Terras  para  a  Presidência  do 
estado.  Allegava  ser  a  verdade  dos  factos  manifestamente  con- 
traria a  enunciada  por  Vieira  de  Moraes,  quando  afirmara  per- 
tencerem as  terras  compreliendidas  entre  a  sua  propriedade 
JIcrere)e  o  concho  da  Panella  e  excluídas  da  hasta  publica 
^fô^KeS  BaiTeJral  e  ^ivo  do  Pantanal,  porquanto  :  a  ) 
o  lefeiido  Moraes  ja havia  legitimado  essas  posses,  na  primei- 

\L  i  t  ?uaes  Ta  encontrado  um  excesso  de  área  de  882  hecta- 
asufp  mlef  lldaoiltl'°5e  sem  todavia  comprehendereni 
fovZtí    °S  acessos  o  terreno  emquestao,con- 

de  n "ana  d®  document<>  W     exhibia  ;  e  b  )  por  mais 

To  e  tht!  1  i  !^f(llUnente  6111 10  d8  Dezembao  de  1896  e  em 
comtí  p  o,  ^  °  7  mfsino  e  l)r°l)ri0  Moraes  ^quererá  por 
men Sp""*  ^^essas  que  só  então  vinha  dizer  ía- 
ís  A  mffil  l  lS  mV  Barreil*aI  e  Retil'°  do  Pantanal,  ali- 
efteS^  E  i,8dia  cilie>  Aclaradas  afinal  e 

adiud Z7,f  t  1^olntas1  ^sas  terras,  lhe  fossem  as  mesmas 
cidjiuhcadas  pelo  preço  obetido  pelas  demais  na  hasta  publica 

I^irroVTíoíw?  eai-tíl°. tenente  Joac<uim  Pedro  Alves  de 
l-u  i  os,  nao  fosse  meu  irmão,  eu  teria,  dando  provimento  ao  re- 


furso,  deferido  o  seu  pedido,  woroiif»  pp.i 'iiioM  0  , 

te  queMoraes  „*, queria ^S^^^^l 

Como era  meu  irmão,  passei  os  autos  ao  meu  immediato  snh 

tiles  cio  riesidente  cia  Camara  .Munie  pa  da  capital  este  desnn 
cho.publieado  na  Gazeta  Offidal  „.«  Ifi51.de  IsToSubro  •' 
.    « i  evidente  dos  presentes  papeis,  que  trata-se  le  u  .  ecur 
so  do  capitao-tenente  Joaquim  Pedro  Alves  de  C  l  » 
presidente  do  Estado,  da  decisão  da  Directoria  de  Te °as    e  a 
requerimento  do  major  Antonio  Vieira  de  Morae^  exílu  u  «• 
venda  em  hasta  publica  certa  porção  de  terrenos  ,  ue  a 
Directoria  reconheceu  e. julgou  não  serem  devol  tos  i.ò,- dès 
pacho  de  16  de  Agosto  próximo  passado.  VeS^  S* 
lue  esse  recurso  não  foi  regularmente  interposto  c  precisa,  o 
perante  a  mesma  repartição  como  estabelecemos  art  8  .la  lei  » 
J  .4  de  1.»  de  Abnl  de  1S!)7  e  ih  do  respectivo  Reg.  n.«  75  de  í) 

li,Í?,,m0pft0Bm'eSmOaÍUl0-;ef,lf}ama''s  1ue  apresentado 
duectamente  a  presidência  do  Estado  no  dia  1!)  do  corrente 
mu,  íora  do  praso  das  disposições  acima  citadas  que  é  de  dez 
dia»,  contados  da  publicação  da  decisão  na  Gnzdn.  «  „uc 

l?gf ,?°  d|íl.  ^  ,l0  referi<1°  "»ez  de  Agosto  ultimo,  em  o  n .  ■■ 
da  tolha  otfieial.  Por  taes  motivos,  por  isso  queo  recurso 

ora  apresentado  directamente  ao  presidente  do  Estado  f.mi  do 
raso  legal  e  quando  a  decisão  recorrida  já  tinha  passado  em 

juigauo,  nao  tomo  conhecimento  do  mesmo  recurso.  Publique- 

^e .  \ 

«  Cuyabá,  28  de  Setembro  de  1900. 

<<  ( Assignado  )  Gabriel  de  Souza  Neves,  presidente  da  Cama- 
^umcipal  substituindo  o  presidente  do  Estado.  » 

liste  despacho  que  não  decidiu  ih  mentis,  limitando-se  a  des- 
prezar o  recurso  por  supposta  inobservância  de  dispositivos 

egaes  que  nao  tinham  applicaçào  á  hypotliese,  foi  embarcado 
perante  mim  pelo  procurador  do  capitão-tenente  Joaquim  Bar- 

os,  para  pedir  não  mais  que  se  adjudicassem  a  este,  por  venda 
j  o  preço  da  praça  publica  de  21  de  Agosto,  as  terras  devolutos 
1'mevidamente  excluídas  da  mesma  praça  pela  Directoria  de 

erras,  o  que,  apezar  de  justo,  como  já  disse,  eu  continuaria 
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certamente  a  considerar-me  suspeito  para  resolver:  porém  para 
que,  á  vista  dos  documentos  que  de  novo  exhibia,  comprovado- 
res da  sem  razão  da  pretendo  de  Vieira  de  Moraes  e  a  bem  dos 
interesses  da  fazenda  estadual,  se  explicasse  ou  completasse  o 
despacho  de  !(>  de  Agosto  d^quella  Directoria  de  Terras,  o  qual 
não  decidira  sináo  a!e</;n:  a  V residência,  rcsolrcssc  definitivamente, 
sohrc  o  caso. 

A'  vista  da  relevância  d'esses  embargos,  despachei  eu  então 
nos  seguintes  termos,  como  se  vê  da  Gazeta  Offkial  n.°  1(>()2. 
de  VI  de  Novembro  : 

«  Hece!>o  os  embargos  oppostos  na  presente  petição  em  virtu- 
de do  art.  74  do  Reg.  de  15  de  Fevereiro  de  ISí))}  para  o  eííeiío 
de  reformar,  como  reformo,  o  despacho  de  28  do  mez  passado 
que  não  resolveu  a  questão  de  ser  ou  não  devoluto  o  terreno  a 
(sue  o  mesmo  se  retere,  deixando  assim  sem  solução  a  duvi- 
da em  que  estava  a  Directoria  de  Terras  sobre  a  condição  cVes- 
se  terreno,  conforme  se  vê  de  seu  despacho  de  16  de  Agosto  ul- 
timo, pelo  qual  affectou  ella  á  Presidência  do  Estado  a  deci- 
são de  semelhante  questão.  E porque  trata- se  de  um  interesse 
da  fazenda  estadual,  qual  é  o  que  se  liga  á  venda  em  hasta  pu- 
blica dos  alludidos  terrenos,  cuja  compra  aliás  já  foi  pretendi- 
da por  mais  de  um  comprador,  entre  os  quaes  ó  próprio  major 
Antonio  Vieira  de  Moraes  que  tVesse  modo  reconheceu  devolu- 
tos os  mesmos  terrenos  que  elle  hoje  pretende  que  façam  parte 
dos  seus  cultivados  comos  nomes  de  Barreirai  e  Retiro  do  Panta- 
nal e  por  isso  requereu  á  Directoria  de  Terras  que  os  excluís- 
se da  praça  que  devia  realisar-se  a  21  de  Agosto  ultimo,tomo  co- 
nhecimento dos  alludidos  embargos,  cabíveis  no  caso,  para,  á 
vista  dos  documentos  que  os  instruem,  mandar,  como  mando, 
que  sejam  vendidos  em  hasta  publica,  corno  devolutos  que  são,  os  indi- 
cados terrenos,  na  forma  do  art.  91  do  cit.  Rea.  cie  lõ  de.  Fere- 
rei  rode  1893.  J 

«  Palacio  da  Presidência  em  Cuyabá,  31  de  Outubro  de  1900. 

«  (Assignado)  Alves  de  Barros  » . 

E,  em  consequência  d'esse  meu  despacho,  foram  por  fim  a 
praça  as  terras  em  questão  que,  apezai*  de  reclamadas  por 
Vieira  de  Moraes  como  de  sua  posse  registrada,  foram  pelo 
mesmo  arrematadas,  sem  protesto  de  qualquer  natureza: 


Em  favor  da  fazenda  estadual  que  não  consenti  fosse  eshn 
Ihada  no  seu  património  territorial,  foi, portão!  a  mbha  de- 

As  terras  que  o  major  Antonio  Vieira  de  Moraes  queria  BOr 
Spffia  P°SSe' teVe  de  havel-M  P°r  ^mp^em  1^- 

Ameu  irmão,  capitão -tenente  Joaquim  Barros,  em  nada 
absolutamente  aproveitou  a  minha  decisão  '  ei^nada 
O  Snr.  Dr.  Antonio  Corrêa  da  Costa,  que  lê  a  Garta  Offici- 
al,  pela  qual  sao -publicados  os  despachos  offloiaes  ^Sa  ffis- 


^«■i,  uuwc  icn/,uicuicavoz  ae  distmctos  representantes  da 
nação,  aliás  por  outros  Estados,  como  o  Snr.  seimdoi  Di Go 
mes  de  Castro  e  o  Snr.  deputado  contra-almirante  Alves  Barbo- 

?3Í°q"B|  Pn  q  hon^-me  e  Penhorar-me  com  a  sua  de- 

íeza;  mas  b  S.  o  Snr.  Dr.  Corrêa  da  Costa  escreveu,  Snrs 
;  lem^da  Assem.^  Legislativa,  para  o  2.-  vice-presidente 
do  Estado  um  manifesto  revolucionário  que  nao  devia  ser  e  de 
tacto  nao  íoi  distribuído  em  Matto-Grosso  e  que  foi  ideado  pa- 
ra armar  ao  efíeito  apenas  na  villaparaguaya  da  Conceição,  on- 
de vem  a  lume,  e  na  capital  braziíeira.  perante  as  autorida- 
des superiores  da  Republica, 

Pelo  desempenho  da  ingratíssima  tarefa,  que  tanto  degradou- 
liie  perante  a  opinião  publica  os  fóros  de  homem  de  bem—  de 
suppnr  pela  invenção  da  calumnia  a  falta  de  pretexto  para  a  at  - 
titude  sediciosa  dos  vice-presidentes  —  é  possível  que  o  illus- 
trado  doutor  experimente  a  esta  hora  a  pungência  amarga  do 
mais  cruel  remorso. 

Mas  sobre  o  que  não  ha  duvida,  Srs.  Membros  da  Assembléa 
legislativa,  é  que  os  dous  l.,,s  vice-presidentes  do  Estado  não 
perderam  os  seus  logares  por  uma  questão  de  princípios ;  mas 
pela  simples  ambição  da  conquistado  poder, com  que  teve  a  ar- 
te de  fascinal-os.principalmeiite  ao  1.°,  o  sr.  senador  federal  co- 
ronel Generoso  Paes  Leme  de  Souza  Ponce,  chefe  supremo  da 
impatriotica  conspiração  ámão  armada  contra  o  meu  governo. 

Por  acto  n.  830,  de  9  de  Novembro,  tive  occasião  de  convocar- 
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vos  em  sessão  extraordinária  para  o  dia  14  d'essa  mez,  afim  de 
tomardes  conhecimento  das  medidas  por  mim  empregadas  para 
a  repressão  dos  conspiradores  e  me  autorisardes  o  emprego  de 
outras  quaesquer  que  as  circumstancia>  pudessem  vir  ainda  a 


exigir. 


Accudindopromptamenteao  meu  appello  e  votando  as  leis  nns. 
290  e  297,de  25  de  Novembro. (pie  me  concediam  as  approvaçues 
e  autorisações  solicitadas, mais  uma  vez  me  honrastes  com  ine- 
quívoca prova  da  vossa  confiança,  pela  qual  vos  confesso  o  meu 
reconhecimento,  promettendo  procurar  corresponder  condigna- 
mente á  mesma. 

Sciente.por  communicação  constante  de  officio  do  sr.l .°  secre- 
tario desta  Assembliasob  n.  47  e  datado  de  22  de  Novembro,  da 
renuncia  do  deputado  Alipio  Guaritn  ao  seu  mandato.não  mandei 
proceder  a  eleição  na  vaga  do  mesmo,  na  occasião,'em  virtude 
da  grave  alteração  da  ordem  publica  que  ia  por  todo  o  Estado  e 
depois  por  achar  desnecessário,  visto  chegar  a  legislatura  com 
a  presente  sessão,  ao  fim  do  seu  triennio. 

Por  actu  745,de  s  de  Junho,marquei  o  dia  4  de  Agosto  para 
a  eleição  de  cinco  vereadores  da  Camara  Municipal  de  Miran- 
da em  substituição  dos  eleitos  João  Augusto  da  Costa  Leite  e 
Manoel  Jose  Rodrigues  que  mudaram  o  seu  domicilio  para  tora 
do  município  ;  Antonio  Xavier  Castello  e  Sabino  Celestino  de 
does  que  acceitaram  as  nomeações  para  os  cargos,  o  primeiro 
de  substituto  do  juiz  seccional  e  o  segundo  de  supplente  do  juiz 
de  direito;  e  João  Cesário  Ribeiro  Cotte  que  remn  ciou  o  seu 
mandato. 

Tenho  a  grata  satisfação  de  communicar- vos  que  essa  eleição 
realisou-se  com  toda  regularidade,  sendo  eleitos  pelo  voto  es - 
?n«í,Tc?£  w  d°  e  ?itofado  local  os  cidadãos  Pedro  José  da 
nfn  fpn^  Rogaciano  Pinto  de  Arruda,  Anto- 

nio LeopoldoPereira  Mendes  ePranciscoEu^ 

Por  decreto  y  11 8  de  7 de  Dezembro,  junto  por  copia,  e  á  vis- 

tdpitdl,tenente-coroiiel  Julio  Muller,  em  officio  de  20  de  Novem- 
bro.suspenduia  formado  art.  20 n."  2 do  Dec.  n."  21, de 29  de  Ja- 


«lo  m  lettra.,  do  senartT-e»  Sjff^  '"onopolisa,,- 
ques  de  Fig-ueiredo  oudaemp  e  a«Úe  e  N  n i"°  •Pe,,ro  Mai" 
dade  carne  verde  tolhe  aos  de™Lq  ,„i °rS^u;  a  ven- 
a  sua  liberdade  de  ««^0  ^  00^!?  n°  'mmidpi0 
1892,  por  estabelecer  Z  l ivife^m  e Dec;  n-° 21  (le 
vameníe  incluído  no  »Í  ítVit taXatÍ" 
são  foi  pelo  8 1-2  do  art  l(i  ih -ri t2»T  j  ,e  conces- 

porterLxldo  ^e^^^^ZTl? 
que  reproduz  o  estatuído  no  S  3»  do  art  v^r^i  ~  3Í' 
Estado,  de  que  nem  um  contracto  p^a ser^Sobr1^ 
mcrpaes  poderá  ser  autorisado  sen/  previa  coneu^nc^  pub£ 

Ê  o  simples  motivo  da  alta  artificial  do  preço  da  carne  devi- 

^^^^w^rmm  sendoVcomo 
te  da Pa™™ n  Íiansiton?>  Podia  muito  bem  justificai  por  par- 

ella  Xfe  ,tP°r  mim  na  occasiao  lembrada,  a  de  mandar 
stilWo  f  ra5.por  síia  conta 5  mas  nunca  a  adopção  d'es- 
0  meu8(feT  6    10Sa  d0m0n0p0]i0'  eontrao  ^  ^terpuz 

siihmpHÍ°nexp!di?0  "í?  ,7?/"™'/w™  d'essa  illustre  Assembléa. 
ZfrS"0'  entretanto  e  como  me  cumpre,  ao  vosso  conheci-' 

a  aspeito  do  objecto  do  mesmo, 
alta  í sabedoria61  6  COm°  entenderdes  mais  aeei'tado  em  vossa 

Tranpíllidaue  publica 

Abordem  publica,  já  o  sabeis,  soffreu  infelizmente  çrave  aite- 
açao  em  todo  o  Estado,  com  oimpatriotico  movimento  arma- 
do ue  conspiração  contra  o  meu  governo,  posto  em  campo  pelo 
™.  senador  Ponce  com  o  auxilio  dos  braços  fortes  dos  dous 
-  viee-presidentes. 


A  lamentável  perda  de  grande  numero  de  vidas,  entre  as 
quaes  a  do  2.°  vice-presidente  e  o  alcance  dos  cofres  públicos 
em  quantia  ainda  não  liquidada  mas  provavelmente  superior  a 
mil  contos  de  reis, foram  os  tristes  fructos  negativos  da  incon- 
tinência do  odio  gratuito  do  Sr.  senador  Ponce  e  do  partido 
politico  que  chefia  contra  o  meu  governo. 

Das  cartas  do  mesmo  senador  e  do  Pr.  Antonio  Corrêa  da 
Costa,  apprelieiididas  em  poder  dos  rebeldes  e  publicadas  pelo 
Estado ,  vê-se  bem  o  grau  de  insânia  a  que  chegava  tal  odio 
politico-partidàrio.  quando  aconselhava  ao  2°  vice-presidente 
Coronel  Mascarenhas,  em  relação  ao  Coronel  José  Alves  Ri- 
beiro e  outros  chefes  constitucionaes  do  sul :  "  Hagale  usted 
la  cuenta  e  mandele  el  recibo  ",  repetindo  com  sinistra  insis- 
tência no  fim  da  carta  :  "  Não  deixe  escapar  o  Bruto  "  (  o  re- 
ferido Coronel  José  Alves)  :  e  o  Dr.  Corrêa  da  Costa,  insinua- 
va ao  mesmo  2o  vice-presidente  que  era  preciso  enxotar  a  cou- 
ce d  armas  ou  melhor  a  chicote,  de  Matto-Grosso,  os  filhos  dos 
outros  Estados  !.. 

Felizmente  não  me  illudi  quando  na  Mensagem  que  li  por 
occasiãodainstallaçãodos  trabalhos  da  vossa  sessão  extraor- 
dinária, por  mim  convocada  para  14  de  Novembro,  vos  de- 
clarei que,  com  as  victorias  já  alcançadas  pelas  forças  legaes 
contra  as  rebeldes  na  Usina  da  Conceição,  no  sul  e  em  Diaman- 

Í5  iue  6U  con?jdeía™  decisivas,  contava  ver.  dentro  de 
pouco  tempo,  pacificado  todo  o  Estado. 

sPm^°^SÍmOff0Í  ?'  ?ep?is  demais  al§'ulls  feitos  ^ros  e 
•  -In ZÂ « Z V\ Trt?nciada*  forças  patrióticas,  os  rebefdes  de- 
salmavam e  debandavam  por  toda  parte. 

enDn°o?  i';iÍmZft  de  dil>ei-t0  de  SanfAmia  do  Paranahyba  recebia 
conM^  a»  d°  caudilho 

^J^!^  de.I)1ezem]jl-°  de  190L-Cheguei  comarca  dia 
23  passado,  assumindo  mesmo  dia  exercício  Dvonisio  e  to- 

dx  esttCto°(lo°,S  reco»heCerilm  minha  autoridade,  s^b  cu  a 

^mauTlT^*™?'  Dy0nisi0'  ai)ós  mh^  legada, 
desannou  e  dispensou  todo  pessoal  suas  ordens.  ArrecadSi  lo- 


regressar  Cuyabá.  como  So* "Sí'^"  *  f^.-" 

Sebastiifo  Lima  e  l?leur\  c mf  \.-p  ■?,  » S  Fr;mo!^° 
serviços,  visto  eoMtS^  ™» £  dispensei 
ne  José  Alves,  mie  certamP,m,'  U  ' !ei-  0lTiwI  (  oro  • 
evitar  vinda  d^es  a  fom  »•  wl£  ,ret'w,eu  em  tem!10  w*m 
.nedidas  admlnisfr^  •  '.  1  êt  ÒXo  em^0  ,!Vl:a-  A,em 
tras  interesse  publico.  E-me  S°ke  ,,,  ?  n fWV(írn0- ou" 
marca  só  impera  reaiiuen  le ie^o  li^lfí  0S  ''"e  11:1  e°- 
Soverno.  Saudações  P~ento  putriotk-o 

<  ( Assignado )  Cw%„,  juiz  de  direito  , 

n.  «24,  de  U  de  Outubro  que approvastes  pela  citada  lei. 

Policia 

^^P^fos.so^istas,  que  se  embalam  no  sonho  do  Ks- 
tado-Provulencia;  quer  para  os  economistas,  que   e< lu/e m  o 

mft  Eu^r/e  Bimi,ieB  (™h"™'  -  <«er  p«™  oh  5í  r 

mo  \ .  jí.  Orlando,  sem  a  preoccupaciio  das  escolas  UnsM 
;  ~tois«f  da  civihsacào  moderna  do  desen  vòl  -  nen- 
nol  o  ioTí  i  ham0n  co  de  tote     enemas  individuaes 

fòcun  ln  p  nnfií  t  en^íí>,lieilte  eo,lstitui(k)  e  íorto  «le  uma 

;  o  primeiro  e  mais  elementar  de- 
in7  todo  governo  e  a  munutencão  da  tianquiiíidade  publica 
vpt*  n  í  ?nt0  °S  ^onte«mentos  acabam  de  confirmar  mais  uma 
tn  f   ^ cí0^ue  tenh0  insistido  em  trazer  ao  vosso  eonhecimen- 
lo  por  todas  as  minhas  Mensagens,  de  que  o  governo  de  Matto- 
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Grosso,  com  as  leis  deforma  votadas  até  hoje,  não  tem  ficado 
convenientemente  apparelhado  para  o  bom  desempenho  d'esse 
seu  elementarissimo  dever. 

Dada  a  vasía  extensão  territorial  do  Estado,  a  lei  n.°  LS7,  de 
17  de  .Março  de  Lsos.  que  vigorou  por  prorogaçoes  suceessivas 
até  o  principio  do  exercício  passado  e  fixava  a  força  publica  em 
IS  officiaes  e251  praças  de  pret.  era  sem  duvida  insuficientís- 
sima ;eaden."  272,  de  VI  de  Março  ultimo  que,  na  forma  do 
seuart.  12.  paz  em  execução  para  o  resto  do  exercício  passado 
por  acto  n."  772.  de  (i  de  Julho  c  deverá  vigorar  ainda  em  todo 
o  presente  exercício,  elevando  o  numero  de  officiaes  d'aquella 
torça  a  21  e  o  de  praças  de  pret  a  .350,  ainda  não  satisfaz  absolu- 
tamente as  exigências  do  serviço  publico. 

Tive  occasião  de  chegará  evidencia  disso,  quando,  iogo  de- 
pois de  posta  em  execução,  foi-me  preciso  augmentar  o  nume- 
ro de  officiaes.  commíssionando  alferes  por  actos  n°*  795  de 
líhlo  Agosto,  Mh  de  14  de  Setembro,  S22.  de  :■}  de  Outubro  e 
•So(),  de  23  de  Novembro,  juntos  por  copia,  que  ora  subinetto  á 
vossa  approvação. 

E  sabeis  como,  por  occasião  dos  movimentos  armados  de 
conspn-açao  contra  o  meu  governo,  fui  forçado  a  crear  uma 

n  ^ríSn  i  yn'Vf  ?}ltíioticas-  com  ctue  l)ll(lesse  amparar  o 
piestigio  da#autoridade. 

Mas  a  insipiência  legal,  de  que  venho  falando,  já  foi  por 
\os inesiii«c.oiiliecida  noart.  4  da  recentíssima  lei  n.  290. 
de  2o  de  «ovembro,  em  que  estatuístes: 

«  Mca  o»  Presidente  do  Estado  autorisado  a  augmentar  por 

S^t(1Pn"1UCfí°  ^  for**  ^  Divisão  Patriótic  o 

enten d^  ti  -U  COm  0  numer0  de  om™Q«  *  Vmus  que 
entendei  necessário  para  o  serviço  regular  de  segLlranvapu- 

forc^mííSv"  ais«is  em  sua  maior  parte  essas 
™™  do  sul 

t^i^t^^]lX  usei  da  fec^ade  que  me  conferiu 
esse  dispositn  o  legal,  augmentando  por  acto  n  845  de  11  de 

c  e    ptvia4.  ]  aia  o  que  classifiquei  como  efiectivos  todos  os 

7^rsoí°^e  sT^  Pel°S  ait0tí  ^P^niencionados  de  ní 
<  .)o,  mu.  h22  e  .s.-Jí)  e  coiiinnssionei  um. 


acompanhado  de  mensagem  csnechl  hní,.,.  enviar"vos 
vaotudo.uaatorJrf^^^ 

Aquino  Ribeiro  '  W  UlMo  llo^»i|>i"\W«lo.-  ,1  oito  de 

4oM5&°  ftg^,  »  rubrica  de 

joo  paia  ca.  cie  um  algarismo  sempre  decrescente  d?  lv\m*« 

S.  S.  declara  continuarem  a  não  ser  lisonjeiras  as  r-nnrti 

tmv^^^^^  a  necessidade,  já  salientada  de  ou- 
S  ÍZ  ^T^'de-(ide  Outubro  de  1891,  queor- 
CeuSlit  W1Ça?  deJJOl!m' aíim  (le  amljli^ attribuivues 
ííuol  deveis  a  íae,lltar-,he  0  cumprimento  de  seus  ar- 

Especialmente  para  os  pomos  referidos  desse  relatório,  cha- 
J,]o  ci  \  ossa  preciosa  atteneao. 

Sande 

(-'orno  obtempera  um  distincto  autor  de  direito  administrati- 
vo, t  tao  atrazado  o  ponto  de  vista  de  Rousseau  como  o  de 
MJencei-  um  com  a  estipulação  do  seu  contracto  e  outro  com  a 

•  IS  CaÇ?°  da,  lei  (la  lllcta  ljela  existência,  munido 
^o  ciuem  ambos  pela  necessidade  de  abandonai-  o  individuo  ao 

•  ^i  propno  destino,  limitando->e  o  Estado  ao  papel  de  juiz  do 


campo  no  grande  torneio  da  vida  politico-social.  para  reco. 
Jlier  os  mortos  e  cumprimentar  os  vencedores. 

Os  próprios  paizes  onde  mais  predomina  o  espirito  de  indi- 
vidualismo e  nomeadamente  a  Inglaterra  que  é  o  typo  clássi- 
co do  liberalismo  mais  intransigente  ahi  estão  todos,  sem  ex- 
cepção de  um  só.  a  alargar  cada  vez  mais  a  esphera  de  inge- 
rência do  poder  politico  em  todos  os  negócios  da  eoimminhao 

Em  particular  no  departamento  de  saúde  publica,  pôde -só 
affirmar  que  o  consenso  é  unanime,  augmentando  todos  os  an- 
nos  em  todos  os  orçamentos  a  verba  destinada  ao  custeio  do 
serviço  de  hygiene. 

E  nao  ha  mais  (|uem  nào  reconheça  o  valor  d'aquellas  con- 
clusões do  Congresso  de  Hava  em  1SÍS4,  de  que  vos  fallei  peh 
minha  .Mensagem  de  2  de  Fevereiro  do  anno  passado  • 

<<  i.°  Toda  despeza feita  em  nome  da  Hygiene  é  uma  econo- 
mia 

2.  "Xada  émais  dispendioso  ({ue  a  moléstia,  a  nao  ser  a  pró- 
pria morte  ;  '  1 

3.  "  Para  as  sociedades  nao  ha  disperdicio  mais  ruinoso  do 
que  o  da  vida  humana.  » 

Para  Matto-Grosso,  que  está  longe  de  soffrer  do  pesadello 
maltliusiaiio  de  plethora  de  populaçao,essas  conclusões  Snrs 
Membros  da  Assembléa  Legislativa,  sobem  de  preço  e  devem 
ser  tomadas  em  particularíssima  consideração 

Em  LSGi,  quando  mesta  cidade  nao  havia  serviço  algum  de 
hygiene  sabeis  como  a  epidemia  da  varíola,  invadido  a  e 
EdEo^  *>  *,000  victimas  e 

si^mS^r11"  ^deflntorenovou-nosa  sua  vi- 

v^ml^^*fU  me»°*  P^parados  para  recebel-o 

to",  nr<  em  hw      (1?  e       a  casa  de  isolamen- 

io  ci  maigeiii  uirería  do  no  Cuvabá 

3 te™iTnXTÍa !eí n'->S7';,e «Abril,poraeto  n.»  740.de 

d.ame fc D S,1  v  *°- "  0,'<llna,io  d'esse  estabelecimento  e 
■i  epidemia  oi,  s,eus  findados  médicos. 
h  °  ÍCSl"ta<loníl0  se  *«  espcw:  o  morbus  que  daom.-a 


vez  tào  tewivel  se  mosíi-íi-u  mo™.*,       <•  n  , 
tratados  cautelosamente  em  5o    h  !  íílllllml°  (]os  ™™*  ^sns 
íKiintereduzidae  «itisfact,  i-  St  r  aj,enas  P^^^ma  se- 
do estabelecimento  :  ^ta-Tist ic-«.  reíeronte-  aoalludi- 
Entrados 

Sahidos  curados  ±) 
Falleeidos.  27 
Por  acto  u.°  ts:-35  d«  •>••>     yA,     ,  •> 
<loaquelie].)l^.])oVnao,e;^:;.;^)1'0í  c™  Apensado  a  pedi 
Mios.  m  1  ^t.iiinais  necessários  os  «eus  traba- 

A*  vista  desse  triuinnlio  dp  viim.  ^ 
que  relativamente  rão   sH  ifi  ±'       "H,1!K'!I  """«m.ivel,  e 
souro,  nao  vacilleis  Sri  M     >'  • ■    >'  l'",h"  l'"!,t»«     Tlu- - 
om  apparell.ar  mel  or  ó  meu  'tv*™  ^seml,l,í'i,1  W«  iva. 
do  seu  dever  de  vela,  péla  "aíde  dÔ  po v ,,eseml">1'l,í' 

'«^^  ™bo„  vários  melb„. 

tsir  *  i"--'p-r;t ;'  est:,ml° se"110 — 

e^dopeCrt0."' Sr"'1'  °,  i-n*t1iU,t0  ««•■noviço 

>  tico  Ricardo  S  ,  o  •  ,  in  „  A8SUI"l'f '  l1^'  1-lmrmaceu  - 
iwatrazer-me  éóm  ,  s Cl  twesa.<lc,de  ,>  a  essa  cidade 

'lo  Ri  í.de  Buenos  4v  es  ?  Ilre^»<  o  e  que  me  el.efsim 
mente  degeuSt  mesimi  Awíllml*ao  completa- 

is ^X&t^  *>"*•**>  ^tituto.  baixarei 
c-itoda  lei  i,  "lt7 1      6  aBtonKa8te8  »  *«»  pelo  art.  7.»  da. 

íiíSíFoepão 

anS?'1^11-"-94-*15  -de  Abril  do  anuo  passado,  me 
o  Mstesareforinaro  Kesuianiemo  da  Instrução  Pul.Fea 

,1<l0-°  "°s  pontos  indicados  por  essa  Resoiueão 


.  0tí  múltiplos  aftores  de  natureza  ordinária  e  extranrdin  . 
naeomque  vi -me  a  bravos  no  anno  que  vem  de  findar  imno 
diram-me  de  levai-  a  efíeito  essa  reforma,  á  qual.  já  agora  ve* 
nho  pedir  vos  para  imprimirdes  as  alterações  dé  que  passo  a 
tratar.  1 

Pelo  art.  5.;'  da  citada  Resolução  foram  equiparadas  todas 
as  «mofam  de  msrrni-vâo  ).rinroria*.  libado,  abolindo*?  a  dh 
imyoenti-p  estilas  o  [cm  raiares  «  complementares  o  ado,',. 
lamio-so  para  todas  ellas  o  mesmo  programma 

Com  rtóo  pondera  o  professor  servindo  de  Director  da  lux- 
r  evao  Pui. hc»,  era  seu  relatório,  que  com  esse  dispositivoll 
fi  u fez  do  que  voltará  reforma  de  Xoveml.ro  e 
1.S91,  que  tao  pouco  durou  por  ter  logo  tornado  patentes  w 
seus  graves  defeitos.  paiuiiL*  o.. 

M&Em^X!?**0*  ,ímt0  mais  «cm  toda  par' 

<la  por  graus,  tomo  a ,  )C1 ao  ^r\TP^  ÍimM- 
«"esse  artigo  de  lei.  pedii-ios  a  revogação 

n-^wS^^oíS*?-  M  °  4  <^da  Resolução 
denciaWfeToZlenl  tS8- "  S"?  ^««'""«ito  por  pro\  i- 
sino  e  os  cre.litof  lo  lltadí    U'COtAo  00,11  0  interosiC  <to 

M^iZ^Vf^^^  'te  í  dePev., 
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uci.vc     usurruii-as.  1  iJ1L:<u  ue  economia. 

1'rimiria  Sa  peto  SulSS^o  f.totfee.'"!^ 


cação  «os  seus  tillios  que.W,  e||a  „„,  p^V,  uá  a  edu- 
seu futuro.  1   '    WM»  Ç°oem  fazer a  grandes»  do 

.Matto-C-írosso  carece  do  on\  i-i-r.,i.,,.  +■. 
lha.  mxe  ú  ao  mesmo  tempo    lò  dêv  ,  '  !' i""?'"  |,nr  trl- 
sav  eis  pela  sua  «dminist^o  slurm  ,los!  ^l""'- 

Pola  Rexoluçao  ii.»  isi  dcs.i,»  u,,.:,  , 
creadas  mais  as  escolas  do  S  \  t,>',,  V  V.-"nn,  Pass*'»;  foram 
Jtíta da Uacorutuba  •  e ' pela -u-i, , ,  Í'}"U,°  Alwixo  S. 
momez  eanno,  as  de  P^m rí  ^  a  v"  r'4' (leU  ,lo">e«- 
pim-Branco:asuuaes.s  ónu, °,  £  >  «"aporé  e  Ca- 
o  total  de  74  escV     Sõ  ^.Ji'  exlstent(*^fi*em 

A  matricula  no  annó  a trtu  o      le'luei!m  <le 
vol-o  informei,  de       «  a  írtííeíS  deT>°7  f™0"™™»* 

colonos  da  Ponte  l \H  m ,  ,íí„  !  10  qu?  11,8  Í01  íoit0  I>olos 
seu  florescente iraeleo  í  „ » I  VJS,tae'»  Setembro  ultimo  ao 
dacreacao  de  umà  éteolXn  ''°  ver  ',01'  v6s  attei"li(kl  - 
garantia  freqScS de ít?^Ça?m°  ^  ^  *  »ó,,e 

mS&uT^ohm^  tive  «**»o  de  visitar  :l 
^  Luz  e  ta' fôTílinliH?'1  -l  f'0  iIonscnhw  »*<»°  Severfano 
mm  a  ordem  ò  meS  1 1'°  ccmte'ltaT!t0  q»  me  causa- 

35.  áe  29  d"  Ou  ^.rirtaT««>l*,  <."*,  por  orneio  n.» 

PelaResoluçao  acima  citada  n.»  m.  de  11  de  Abril,  aceres- 


ceram  as  nove  cadeiras  do  Lyceu  mais  as  duas  seguintes-  dc 
Historia- 1  nivei-sal  e  do  Brazil,  dosannexada  da  de  Geo'o-n 
pina:  e  de  Historia  Natural,  de  novo  creada.  to 

As  duas  roleridas  cadeiras  deverão  ser  providas.  a<>-ora  nn 
principio  do  íumo  lectivo.  '   *     '  110 

frequentaram  as  aulas  desse  estabelecimento,  no  ultimo 
:;nno.  -I  ]  aluamos,  sendo  .1 1  do  1".  anuo:  lo  do  ->»•  >>  (i0  <><>  r.  * 
do  4".  "  '      1   ,J  •  '■  ^ 

Foram  diplomados  <i. 

Uulros  dados  encontrareis,  Srs.  Membros  da  Assombléa  Le- 
híntlm'^  ,.!Ur,;0hltoríol (l°  í)h'e(jt01'  <{"  l^n-uccao.  que  vos  lui- 

^v^^-  S0,"'°  aS  noce»*i(^  *****  departamento 
os  negócios  públicos,  cuja  importância  é  de  tal  ordem  uueiim 

Justiça 

himT^v^  <la'  administração  publica 

liou  t  a  notar  as  alterações  da  lei  n .°  áw>  de  6  de  Abr  1  im 

aia  o  piomotoi  de  justiça  da  comarca  da  capitai  e  snmmmin 

S.  Lukl  o  "ST  S  <1eftóf  ?mados  ils  'la  capital,  «lo 
Panína!  vi, ,        ;  (le  ( 0nim,)a> de  1&a»^  e  de  SanfAnmide 


1  uuriluul  ain(|a  vaga  a  deXioac. 

o  lontM  os  .lewnlwgad,,,™  do  Tribunal  da Relação 


ca  do  Rosario  Dr.  José  Pauii.i „  7C,  V  "elt0  (la  »*■ 
l»or  denuncia  do  Dr.  ,wSrte  "e,  A11mq„efqne, 

hastes  os  referidos  desem l  ,• adôw ?,  • í  T, • 11 ,0'  w,«*>"- 
do  art.  210  do  Código  Pe^aM-T  V  (>  n,i,  ,  .  'Z  ' f>  (llre,to  !'s  l>omis 
disposição  do  art. 20 de le ?e£-  iò  ■    '    ■  V»;  _<*«•«'<>  com  a 

de  1892,  declarastes  vaS08  o  U  ^  exmldoV  ,!lXovem,,ro 
Bm  execução  d'essa  vossa  <<StZ„  .  \  ,  !  t  ,os  mesmos. 
Constituições  do  Estado  a  í  -^  f  "è  £  'f1'-"1'  ftirma  das 
cabia  o  recurso  de  revisão  mie  ^oTp, :  art'  ,sl'  só 
tendo  em  vista  a  lei  n.»  >í> '  '  % A l?*'61  0  ««P««iivo ;  e, 
*iu  o  numero  de  d^tótífe  red«- 
encher  as  vagas  que  occoiíessem  i  o  Smnf -tf -1  UiÍ?  pre" 
mero ;  nomeei  por  acto  n . ° (mo  de  15  de  \  í ,™  t  ■  qi  ellí  nu- 
to  da  comarca  da  capital  Dr.  João  de  tuino^Ril  e     £  í1'61" 

'('Stoe'n,fÍni0  CeSSar  e!1,'' toaos  08  "è«3  effeSr  "co^'  : 
Í>eSes  S  ™,  q-f  f  í,CÍ,;!v'am  ;llneíH-aílos  os  referidos  - 

át ™ ,  dS'tô,mamfe8to  meompeteneia  da  Assembléa  Legis- 
» e hJí  Íad°  paía  0  Prot'esso  contKl  os  mesmos  perante 
i;»in  eSnl°;  reS°lve  míí!iáar  que  sejam  estes  magistrados 
los  Se « i  l  S6US  cWs,.-oceb«ndo  do  Thesouro  os  ordena- 
tenca  «ram  P"!'8? 08  em  vil'ÍUfle  ,le  pronuncia  e  sen- 

tiSS)  d  lt  K  in"'a  08  eff8it0s  de  antiguidade  o 

I  i  hdo  o  Xf"f  "t0des<ler  *  P™*™<**>  ficando  em  disponi- 

"•«adc  o  desembargador  João  de  Aquino  Ribeiro,  nomeado 


por  acto  n."  6íH>,  de  15  de  Março  ultimo,  até  que  a  Assem!)lé" 
tomando  conhecimento  do  ocorrido,  delibere  a  respeito  " 
Communique-se.  » 

E  agora  cabe -me  siibmettcr  com  effeito  ao  vosso  conhecimen 
to  o  -objecto  d'esse  meu  acto.  nas  suas  duas  partes  clistinchx 
de  reintegração  dos  magistrados,  cujos  locares  declamst-s 
vagos,  e  de  declaração  de  disponibilidade  do  deseml)aro-wio,. 
nomeado  João  de  Aquino  Ribeiro,  afim  de  que  a  respeito  d  - 
uma  e  outra  delibereis  conforme  vol-o  dictar  o  vosso  -lio  cri 
teno,  illustração  e  patriotismo. 

Por  actos  ns.  833,  de  14  de  Novembro  e  838  de  <>fi >o-n 
mesmo  mez  foram  aposentados,  a  pedido,  os  desomhaWidorès 

Deixei  de  dar-llies  substitutos  em  virtude  da  lei  n »  -M--  ., 
cima  citada,  que  reduziu  os  desembargadores  ao  mmlvo  <t 
cinco,  com  que  fica  íunecionaiido  agora  o  Tribunal 

Na  lei  de  meios  votada  para  o  presente  exercido  i-'  ,-*n,n 
rastes,  com  os  dos  demais  fuuceionarios  m^fco"  ó"  vencir  ^ " 
tos  dos  magistrados  e  empregados  de  justiça  veiK",le"- 

M03^ffieS N?»  *»•  equiparar-so 
e,alem  disso  que  o  m Sr k*t'V   l1  fle  0lltuI>i-°  <le  .ISito 

4  de 23  de Junho  deiw  ffi"  '  4-°ÍlaleÍ  estaduaI "  " 
ra  trez  mezes  '  l)0fcSa  l  eduzi.  -se  de  dous  annos  pa- 

ve  ser  objecto  de  Z2,  "!  «e  distribuir  a  justiça  de- 
dões que  oSS  ,C°S,?ç5,'í°is  <P»  é  por  meio 
principaUssimÔ flm»~>6?Íainente *8S»  0  se« primeiro  e 
da  tutela  do  direito  '"f 110  °  °  citado  Orlando, 

que  é.  no  dizer  d'eé4  foft^i  «ocied£wle  calm-ia  na  anarcliii. 
Estado.  -6  ,!01'-u  eI  I»'«fessor,  a  negação  mesma  <!u 


toas,  Minas  e  Coionisação 

Attendendo  ás  consi(lpi'«if.iw.  n  ti 
nbas  Mensagens  orXriaT  a^K08  ^ 1)e,as 
especial  de  lõ  de  Marco  do  »,!„       leu°do  anno  passado  e 
de  8  de  Abril,  que  me  aut òriso i  eÒ Zii  rtaste8  a  lei 
mento  todas  as  varias  lei  sob  V ten  as  e  »1 em  Um  só 
caçõesnainesmalei  express ,  fj£ •»! Tias>  c°m»smodih'- 
e  decretos  que  organisa t  Í  1®f.e!?daf ;  e  a  rever  as  leis 
Coionisação,  «^SK^910  ,de  Tem,s>  Minas  e 
a.  experiência  ta^g^S^  °  aconselhasse 

engelet;  SK2^&*« 
]>or  acto  n.°  791  de  1«p  a™1   , ta  11  •ItVna  "icumbeneia ;  e, 
civil Dr.  Joãó  Timotlfeo  PerehVdf  Pn61  de  íacto  0  Unheiro' 
fim,  como  também  para '  d ffiW'*»*» 

como  secretario  e  auxi H,  i, r^Tn  l  ™ns°háiu;Sx>,  dando-ll,e 
tinlio  Ribeiro  JU"(llC0  0  togado  Francisco  Agos- 

recusareis °  de&(le  J'1  dV0SSíl  Wiwação  que,  espero,  não  me 

'*f>  de  que  se  Xtaítt^^  °  to- 
as lacunas  a  supprir  nas  leis  pví^Í,,!;;  neIeitos  a  emendar  e 
fluíram  e  não  vTo  nóde4i  n,^^?  -, 6S'-  Va,  amd»  1,r,°  0  «»- 

.  necessárias.  1  <ladas  toã'ãs  as  explicações 

tório  do  vT'eScZ  T^S  estatistic°s  fornecidos  pelo  rela- 
ou  transcrevo  TemW'  °S  quaes  em  seSuida  «sumo 

Terras  piillicas 

«lewtewtf"0  1lle,fll"lou  foram  dadas  4  licenças  para 

«PtaSto  }o  wttgaeS ;  ti,mm  ^'«K»  :i  contractos  para 
1  fiação  de  sennga  e  outros  productos  vegetaes  e  minérios  • 


unitivos  de  2o  ioíes  com  aarealegal  de  31  MS)  hectares 
hectares  e  50  ares  de  excesso,  na  importância  de  Rs 

57  7íi«í!7ííM  ' 


57.738$700 

Terra*  particulares 


I;omra passados  SB  tituloa  de  domínio  de  105  posses  com. 
area  ie?a  de  1.073.921  hectares  e  81.G07  hectares  de ■  exc^sTo 
produzindo  por ;  excesso  de  área,  emolumentos  e  mi  fe  í' 
portuncia  ( eRs  .130. 0533  L(ií>  ;  existem  na  reparSl  í     '  " 
tos  de  medição  já  approvados  e  cuios  ♦itiilnq 
reclamados,  com  a  iíea  le,al  dVlT^Hec S 

4n^L^eXCeSf0'  sendo  a  importância  aSSSto  de  £ 
ito.OH-m )2  ;  e  acham-se  em  andamento  54  autos 
Mina* 

mi™"6'1"8  *  COnCeS?3es  '3ai'a  «!*»*>  de  ouro  e  outros 
Diz  o  relatório  : 

^Quasi  nada  ha  a  referir  sobre  movimento  de  colonos  no  an  - 

te-Atta , aperta detTpS ^  °8 C°l0nia * Po" " 
•ttSí:Ví  .vi™;  seguisse  par,  dirigir 
tição  o  Sr.  Carlos  Bi,  set  'llai*  teo!mio°  cl'esta  RepàV- 

a^íetoX^»^6/6^  «tamente  o  que 

Estado.  0  <te  bm  ^  Puo!l°°  se  tem  feito  em  nosso 

*J  -naâ? 5*  •*»  o  empre^n 

Exe,  us  anL"">straçoes  dos  antecessores  de  V . 

*™^^e%!H^*™}.  colloeadas  no  núcleo 

anno  findo  para  láte  n7t^  f  í  "  ias  eque  em  Julliod" 

dm,  ,em  transitar  por  esta  Repartiç3o,mai* 


-ai— 


«o^te^^^Mdade  Cearenses,  «m 
tendo  boas  roças  de  m  lho  feino  2 SÍT*!  *  Iavoure> 
pouco  resultado  lhes  dão  preXw?!  °Utl'OS  cereaes>  <l"e 
estado  das  aetuaes  vias  R2S  ™  VIStft  (1°  P"8'™ 
pela  distancia  onde  foram  éolloe  X  Çil°  6  P^^Imente 
^Denotam  todos  elles  grande  energia e,„uita  forcadevo,, 

tn^KísM^^fe  W  ™  minis- 
Livramento,  Lasoinha R»t íf follocadas,  varias  famílias  em 

instaUaçSes  emldsta  do^omnletõ  al,andonara<»  «bum 
o  governo  de  então».         10  a,)andon()  em  que  as  deixou 

quaes  se  refere  o  relaS d  MMeReni  Ag0Bt0'  aos 
acima  transcripto  resolvi  •e  ,li«  .  n  „  detTe™s,  no  treelio 
via  tempo,  de  visifeU-o para  conlfecer1  '°''eCt°  que  mttía> 

Sei  e  ffi  Z^*"10  fâ°  d^Povoado  a»'da  mas  tao 
pelo  bram  r  n      q    ?ao  e  pera  para  dar  o  que  promette  sinão 

Foi  ao^oh^n  mem  lnteUlSente       o  trabalhe ! 

nomieo  de  M«?f  n  p  mas  Poslantes  eollaboradores  do  futuro  eco- 


sé  Leite  Pereira  Gomes  F  lio  p««A  tv  ?  -m°'  0  Dv-  J°- 
parfiçSo  de  Te.ías í„   ^  fefSSTe 

2  de  Janeiro  ultimo-    n  i     0#fid  n.»l839,  de 

umalegua  quadrada  mais  on  tS?™  (lemareaÇ*°  de  áreas  de 
Ções  da  foz  do  Ana  dê ^  •mfinos'  Para  os  roci°s  das  povoa- 
Pios de ftHfíft'" eda ,Porteil'a>  nos  níunici- 
go  i^A^^u^a^  campos  do  Jacadi- 
estes  últimos,  dos  quaes  sófn™ f  i»  %  de  Coi™'Ja,  trabalhos 
4  foz  do  Apa  ê  PoneS  ™ £vados  aeffeito  °s  relativo» 
chamado,  por  offici f  »'l  o- 8, 2°.  °  n;esmo  doutOT  P0™™ 
de  reotanaviuna^  pn^iLt^10»  í  esta  capital,  en- 
tes do  serviço  puhlieo!     H  ex'sencias  °«ta*s  e  mais  urgen- 

.  Por  acto  n.°  690,  de 21  de  M»fm  ;  s  ,  • 
pimensorBloyHardmannda  me?KJ-  av,,a  enean-egado  o  a- 
da  povoação  dU'ap™do  Pinnv  Íf-°  6  de""«açao  do  rceio 
telegraphica  d'essa  nesmaTt^  ?  SIm  ,como'  lJOr  «tarifação 
nheiro  Dr.  Antonio  Ramafho  nt'  "lcíllm'JI1'a  tombem  o  enge- 
voação  do  Capim  Bianco        Ievantamento  do  traçado  da  po- 

Por  acto n.°  700  de->  dp  av,  T 
de  em  obediência'  ao~a,t  ws  iaT,1VS.'deraildo  a  necessidade 
jwtar  áapprovação  definit^l  íln  l^tonstlt«iÇão  F 

«Mirava  do  Congresso  Naeic 


Federal,  su- 
acional  a  con- 


-33— 


deputado  J)r.  Benedicto  ChriSCoV^,^»  Mete»°  « o 

S  S.  EExs.,  conjuntamente™,?,  n  rf  re- 
presentante do  listado  «lo  Pari  n  solE  'í, Jose  Verissimo,  re- 
refend  approvação,  tendo  sido  oseunS?m  d?  °««««io  a 
da  Gomrmssão  de  Constituição  I  cSttt* 

queiTs  S^iS^to de  Goya,,  tro. 

"ter  voí°  S&S^  como  me  e™»*> 

cCffi-Ki^^^ovembro  de  1901 

queaeabaesdSe^noSeStmff,  "  ™strada> 
jurisdiccão  á  margem  esauertH  rlT f  rin t°nda(ies  P«a  exercerem 

incontestado  de  Matto S  em  território 

e  attendendo  ás  relações  de  tó?™ •  °"íUe>  c?mo  (,e  meu  dever 
nossos  governos,  em Silvos It?  ^^ntes  entre  os 

Presidente  ÉSo     VeMa,1e-  Sau<%ões.- 

juiz  districtal  e  subdelèoado  Pavimentos  cargos 

Iei9Abrileon'ente  «ní,ng™  l;  ?la  í,stnet0  Registro,  creado 
tre  rio  Claro  serra  &  «?ÍZ°  W^enâMo  «? 

reita  Arao-nava    An  .??*?, ■     i la'  CayaPósinho  e  margem  di- 

1748  e  para  fivt^t!±  ?.^'.eumP"mento  provisão  7  Ma 


parecei'  da  commissão  de  estatística  da  Camara  dos  Denu 
tadcs  do  império,  de  2  de  Julho  de  LS(i4,  os  officios  dos 
Governos  de  Goyaz,  provinda  o  Estado,  e  demais  documentos 
concernentes  assumpto,  reconhecerá,  em  homenagem  áiustkn 
e  á  lealdade,  que  não  pede  ter  ella  considerada  "território  iií 
contestado  "  Mattc-Grosso,  porque  Goyaz  jamais  renunciou  os 
direitos  que  Iheícram  íolemnemente reconhecidos  peio  eonve 
mo  de  ].•  de  Abril  de  1771.  A  propósito  domínio  margem  es- 
íS^S^^-  encontrará  archivo  desse  Governo 
officio  is  Abru  i,s%,  do  meu  honrado  antecessor  Coronel  '4'  - 
cisco  Leopoldo  Roiz  Jardim  do  qual  destacarei  seguinte  período- 
<<Como,  porem,  vosso  telegramma  continha  afirmativa  ,le  , Z 
maigem  esquerda  aaquelle  rio  pertencia  a  Matto-Grosso  tive 
de  contestar-vos,  pois  toda  a  margem  esquerda  do  alto'  4 r  i 
guaya  pertence  a Goyaz  por  posse  primitiva    2  forcados 
antigos  convénios,  bem  como  o  território  ao  norte  do  rio  Parto 
que  e  linha  divisória  em  toda  sua  extensão,  como  se  vê  dainro° 
prias  propostas  dos  governos  de  Matto-Gròsso  pararei ilarisa 

&K&eT  !emi?0? ooloniaes>>-  Bllt~  sSiSaõ 

ve  no >e Wrt^m»ir,,anÇa  e1xistentes  entre  nossos  go- 
Jue mi siàLt %Í  J£}«T'  C0"dlÇ3es  económicas  Estalos 
ES ^  reZVntt  ,?lt0S  confrate»'i«3ade  tão  util  funecio- 
Selemhf  i?v 1  «ederativo  nossa  pátria,  aproveito  opportu- 
é  nfeaS  è  n  com'en,lencia  reciproca  de  se  converter 

ffl  abril  M%  CoM  lSU^'ei;Kl°llaUltÍma  l,arte  citado  <«eio 
dente  EstectoGoyt     bm«****-X«*«"  P"si- 

AKtoS:00^*' 0  de  Dezemta'0  de  1901 

«ercerKs&^tf0m^  ?&tà  esse  iistl^to  >'«° 
erradamente  se afflíSi^  llTl'Sf!n  do  mesmo  rio>  conforme 
to  de  V.  Exc  de  -??e  vos  Mei-  Ao  protes- 

quei  territoriodnX1ttm^rid^a<fo  "  'ueV" 
guaya,  responderei  a™?, ,  ;    ieie'lda  margem  esquerda  Ara- 

qualkde  Jtf&ggte  T^tuio*^  desuaP»f,W 

c  u  Lbbe  ^^io  mas  que  assenta  no 


íVagilissimo  fundamento  de  um  nnn^nin  <  1  it 

to -Grosso  e  Goyaz  e  que  omr tl™ w  ms  e  prelazias  deMat" 
Matto-Grosso  tem  exe^fflZto^nT(TÍ,leía  6  Estado> 
nio  sobre  a  margem  esquerda  d  W  ^í  mente  p0:,sse  e  domi- 
Goyaz  nao  só  nBo  conffi  ume 6  d°mini°  que 
do  em  actos  officiaes  come  Tlê  "ovC V??  f  *??  rfcon,ieci- 
1848  que  declara  positiyamenteíue *o  rio  a  h  Íe"A&  AS0stode 
mite  áprovincia  £  Goy mZ^mZ^ZT  ^  **  h~ 
~£Zj^Í™^^™  V.  Esc  sobre 
convite  de  íomeZ í  e^^wSí?!i^ceiter  °PPortuna>nente  o 
te  officio  i'e^£otoMtaJ$t  W^™!^ 

Afcd^™  'f  ^Vomeei  os  Drs.  Benedicto 
jSS  ,r    U,Za'        líam  lfete]I°  e  Francisco  Barboza 

Pederafna  a^ãf^  00  mf°  perante  0  SuPre™  Tribunal 
i  raeiai  na  questão  de  reivindicação  de  terras  Lonecj-MerhVi 

KL^*  P6lf  ^nsageni^ 
•ene  dos  m i  °!  n?zei?doa0v?sso  conhecimento  terem  sido 
tando  vL  ».  1-!™stanoia  os  autores  reivindicantes  emanifes- 

S„   tt^S8     ~  mstancia  fosse  reconhecido  e  pro- 
uamado  o  bom  direito  de  Matto-Grosso. 

lierantpTm/iíí0  mnaí'"vos,  ^  que'  arrazoada  já  pelas  partes, 
és  nvff J311?  Trlbu?aJ>  a  referida  eausa,aguarda  ella  apenas  â 
1101  a  a  decisão  mdefectivel  do  mesmo. 


E  nem  uma  outra  informação  me  occorre  ministrar-vos  sob 
a  presente  rubrica,  a  nao  serem  as  que  vos  prometto  por  Mon 
sagem  especial  que  acompanhará  os  acima  alludidos  Renik 
mentos,  mandados  organisar  pela  lei  n.°  288,  de  8  de  \hvi\L 
•anno  passado. 

Obras  publicas 

Foram  muitos  os  concertos,  construcçoes  e  reconstracções  de 
edifícios,  estradas  e  pontes  levados  a  èffeito  no  anno  que  fii 
dou,  por  administração  e  por  contracto. 

Assim  terminaram  em  Março  os  importantes  reparos  inicia- 
dos em  Setembro  de  1900  no  prédio  do  Palacio  e  áecretaria  do 
Governo  e  que  tiveram  em  vista  não  só  a  conservação  c^mo  o 
embellezamento  do  mesmo.  v 

Acbam-se  também  concluídos  os  grandes  e  dispendiosos  con- 
certos reclamados  pelo  edifício  do  Tliesouro,  o  qual  além  (  o 
estodo  de  segurança  em  que  ficou  depois  dos  mesmos  apresen- 
ta hoje  o  mais  attraliente  aspecto.  api  esen 

Sofreram  reparos  e  reconstrucções  de  importanch  ™  qp«« 
rios  misteres  do  Batalhão  cie  Polida  1  flestlnaila  ava" 

Rosario  e  A^ífi!^"*?*  *  *■  «•  ,1o 

lição  e  do  Livramento.     M1(,ament0  08  das  estradas  da  Abo- 

unfp^M^Poeoné1U!íl  *  C0"f das  tres  Pontes  e 
va-Cavallos  e Maeac 4  ,  °S, nbeir0es  Bent»Gomes,  La- 
minadas para  enerebid  ,q  ft"  <ieI,e,lde»>  apenas  de  ser  exa- 
cto duas  pontes  do  Coxt  ^  , ?  T  ""Isento  a  construção 

LOX,m'  *°bre  os  ribeirões  Claro  e  Jaurú :  e 


foi  effectuado  o  concerto  dp  mm  ,>«  «  • 

toda  a  econWa,  no*l!^#&^  «■> 

administração,  autoriseía  t  Kii ,? „  b?s>  nos  serviÇ°s  P°r 
margem  do.CuVabfumà  CST  íf  r„enos  da  * 
sultados  e  que  é  de  toda  oon  wn&nL  dando  os  me«>°res  re- 
ro  de  material  ^^  ^^SZ^0^' 
aos  concertos  dos  emaue  Wni™»  edifício  daAssembléae 
estabelecimentos  pumIoos l  m  a  TyP°SraPWa  e  outros 

tal°conSa  ^^S^^ÁST^  ^  «*- 
na  minha  Mensagem  de  o  de  pS  f ades   de  1ue  vos  &Uei 

ctn^fnf  °  de  b0m  S™10  :l  observação  feita  pelo  Dr  Dire- 
evistos  n  Rf;e,m  seu5eIatori°>  sobre  a  necessidade  de  serem 
te&flS?entoq!ie  faixou  com  o Dec.  n.=  36,de  12 
Publicas  TW,1 ^9Ã'.01'gar'Vs,í,11,doaanti8'aRePartiÇao  de 'Obras 
1M8  ffimmií, as>,M,nas  e  Çolonisação  e  o  de  19  de  Junho  de 
'lar  ílt  ,  pÍ0  Mk  °~SeíVI£?  da  Hydraulica,  no  sentido  de  se 
'<«  ^  mesma  Repartição  de  Obras,hoje  desannexada  da  de  Ter- 


ras,  um  regulamento  especial  e  completo,  abrangendo  o  allu- 
dido  serviço  da  Hydraulica. 

B  animo-me,  em  consequência,  a  pedir  vos  a  necessária  au- 
torisação  para  isso. 

Sob  a  presente  rubrica  cabe-me  fornecer-vos  ainda  as  se- 
guintes indicações. 


Por  Dec.  n.°  113,  de  19  de  Julho,  usando  da  autorisação  que 
me  foi  conferida  pela  lei  275,  de  23  de  Março  do  anno  passado, 
concedi  á  Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Araraquara  e  S.  José 
do  Rio  Preto,  para  o  prolongamento  da  dieta  estrada  d'esse 
ultimo  ponto  de  S.  José  do  Rio  Preto  até  esta  capital,  os  favo- 
res da  lei  n°.  116,  de  26  de  Junho  de  1895. 


A  Commissão  de  Expedição  Matto  Grosso  ao  Pará, destinada 
a  fazer  os  estudos  de  uma  estrada  de  rodagem  entre  os  dous  Es- 
.  tados,  fracassou  completamente  com  a  enfermidade,  no  'alto 
sertão,  do  seu  chefe  Coronel  Francisco  de  Paula  Castro  e  da 
maior  parte  do  seu  pessoal. 

Houve  a  lamentar,  além  das  de  alguns  camaradas,  a  morte 
do  americano  Frank  Greenfield,  auxiliar  da  secção  de  enge- 
nharia, e  a  perda  de  quasi  todos  os  instrumentos  de  engenha- 
ria e  photographia  comprados  pelo  governo  para  a  referida 
Commissão . 

Por  acto  n.°  699.  de  Io  de  Abril,  via-me  forçado  a  dissolver, 
essa  Commissão,  aguardando-me  para  reorganisal-a  depois, 
opportunamente. 


Em  compensação,  é-me  grato  poder  communicar-vos  que  a 
Commissão  Constructora  da  Linha  Telegraphica  d'esta  capital 
a  Corumbá,  sob  a  direcção  do  illustre  e  operoso  matto-gros- 
sense  capitão  de  engenheiros  Dr.  Candido  Mariano  da  Silva 
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Kondon  vae  progredindo  sempre  nos  seus  trabalhos  uromet 
tendo  chegar  talvez,  até  o  fim  do  corrente  aiin^  ào  S ' 
de  sua  grande  obra— de  lio-ai.  Bei0  fio  ««"J"'^  f1"0 
Corumbá^  resto  do  mundo  ciVilfsadc '   q   Ua  Cldade  de 

Typogpaphia  Oíficial 

Continuam  a  ser  feitas  por  este  estabelecimento  as  publica- 
V;oes  da  Gazeta  Offiaal,  dos  volumes  de  leis  e  decretos  do  Esta 

t^mTnsM  ?residencia  6  todasas 

O  Director  da  mesma,  em  seu  relatório,  reclama  o  forneci- 
mento  de  typos  diversos,  de  um  prelo  pequeno  e  de  uma  ma- 
china  de  cortar  papel,  orçados  de  accordo  com  o  catalogo  da 
ssffiíí*  TyP°ê"raPllica  d0  Brazil  na  importância  total  de 

E'  attendivel  esse  pedido  que,  aliás,  em  relação  aos  seus 
dous  últimos  objectos,  já  submetti  á  vossa  consideração  pela 
mmha  Mensagem  de  2  de  Fevereiro  do  anno  passado 
in  ^onta  í  estabflecimento  foi,  no  anno  findo,  de 

Mas  esse  deficit  deixa  de  ter  significação  si  se  attender,  como 
)em  diz  o  relatório,  que  a  typographia  não  foi  creada  para  dar 
meros,  mas  para  reduzir  as  despezas  que  com  os  serviços  de 

ao  mesmo  tempo,  com  a 
modicidade  do  preço  da  assignatura  da  Gazeta  Offlcid,  a  divul- 
gação e  leitura  dos  actos  officiaes. 

finanças 

Pela  minha  Mensagem  de  2  de  Fevereiro  do  anno  passado 
era  com  satisfação  que  eu  vos  informava  ser  o  mais  lisongeiro 
possível  o  estado  das  nossas  finanças,  achando-se  Matto-Gros- 
«o  sem  divida  passiva  fluctuante  ou  consolidada,  cuja  respon- 
sabilidade o  preoccupasse,  e  vendo-se  portanto  em  condições 
as  mais  favoráveis  de  afíbutar-se  a  todos  os  commettimentos 
ue  que  dependia  a  sua  grandeza  futura. 
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E  assim  continuava  a  sel-o  ainta  até  começo  de  Outubro, 
quando  no  Thesouro  havia  o  saldo  de  Rs.  :-U.474$037  e  em  po- 
der de  vários  responsáveis  fiscaes  outras  avultadas  quantias  e, 
para  desfazer  infundados  rumores  reproduzidos  no  Senado  Fe- 
deral pelo  Sr.  Senador  Ponce,  publicou  a  Gazeta  Offiáal  n.° 
1802,  de  S  d'esse  mez  o  artigo  e  balancetes  do  Thesouro  em 
seguida  transcriptos: 

«  De  tempos  a  esta  parte,  não  è  raro  ouvir-se  aqui  e  alli.  os 
mais  desfavoráveis  conceitos  externados  pelos  homens  da  op- 
posição  com  respeito  ao  estado  de  nosso  Thesouro,  que  uns 
enxergão  já  a  debater- se  nas  ga:r:i-s  da  bancarrota  prestes  a  de- 
voral-o,  outros  propalão  coii  •  ;•  definitivamente  arruinado,  e 
outros  ensinuão  que  só  vive  de  empréstimos  suceessi  vãmente 
contrahidos  para  com  o  seu  proclucto  satisfazer  como  pôde  os 
serviços  a  que  lhe  cabe  attender. 

Nada é.  entretanto,  mais  contrario  á  verdade  dos  factos  do 
que  semelhantes  afíirmativas  e  insinuações;  porquanto,  nem  o 
Thesouro,  na  actual  situação,  deixou  jamais  um  dia  sequer,  de 
satisfazer  com  a  mais  escrupulosa  pontualidade  a  todos  os  seus 
compromissos,  nem  tem  para  esse  fim  cogitado  e  muito  menos 
recorrido  a  empréstimo  algum,  sendo  d'isso  inequivoco  teste- 
munho os  balancetes  d'aquella  repartição  que  damos  a  seguir 
eque  comprehendem  todo  o  período  do  governo  do  Exiil  Sr. 
Coronel  Antonio  Pedro  Alves  de  Barros  desde  o  inicio  de  sua 

administração  em  Agosto  de  1899.  até  o  fim  do  mez  ultimo  de 
Setembro. 

Se  por  excepção  á  regra  geral,  nem  todos  os  pagamentos  al- 
n  se  fazem  de  harmonia  com  a  sofreguidão  e  impaciência  das 
partes,  não  é  isso  devido  senão  a  um  facto  muito  commum  a 
todas  as  repartições  de  fazenda  as  quaes,  umas  vezes  pela 
grande  aftluencia  do  mesmo  serviço,  outras  pelo  dever  que  lhes 
assiste  de  instituírem  investigações  e  exames  antes  de  se  pro- 
nunciarem em  definitiva  sobre  este  ou  aquelle  allegado  direito, 
retardão  por  mais  ou  menos  tempo  a  satisfação  de  um  oii  outro 
dosalJudidos  pagamentos;  mas  d'ahi  até  se  emprestar  ão  The- 
souro o  estado  afflictivo  e  ruinoso  em  que  se  pretende  e  se 
deseja  a  todo  o  custo  mantel  o,  vai  uma  distancia  realmente 
intransponível  para  quem  quer  que  se  proponha  vencel-a. 


Eis  os  balancetes  a  que  nos  referimos  e  dos  quaes  se  ver*  m,e 
a  srtuaçao  financeira  do  Estado  n'ao  é  felizmente  até  asoâ  o 

S&Fg*f  m*™  tant°  86  empenhS0  ^ 

Receita  do  mez  515:748$262 


Exercício  de  1899 

Agosto  de  1899 

Saldodo  mez  de  Julho  46:640§739 
Receita  do  mez  de  A 
ffOSto  270:958$: 


Despeza,  idem 


317:599$049 
24S:090$459 


_  658:026$834 
Despezas  do  mez  491:324$122 


Saldo  que  passou  pa- 
ra Dezembro  161:702$712 


Saldo  que  passou  pa- 
ra Setembro  G9:502$590 

Setembro  de  1899 

Saldo  de  Agosto  69:502$590 
Receita  do  mez  62:017$419 


Dezembro  de  1899 
Saldo  de  Novembro  1G1:702$712 

lll:980$47õ 


Receita  do  mez 


131:520$009 
Despezas  do  mez  Sl:340$487 

Saldo  que  passou  pa- 
ra Outubro  50:179$522 


_  ,  273:633$187 

Despezas  do  mez  86:584§091 


Saldo  que  p;is&ou  pa- 
ra Janeiro  de  1900  187:04S$09G 


Outubro  de  1899 

Saldo  de  Setembro  50:i79$522j 
Receita  do  mez  498:689$243 


Janeiro  de  1900 

Saldo  de  Dezembro  187:0488096 
Receita  do  mez  48:645$696 


23õ:693$792 
Despezas  do  mez  114:747$G18 


n  548:8685765 
Despezas  do  mez  4li.-590$l93 


1  :l  Novembro 


— 

1> 

57:27í 

#572 

Novembro  de  1899 
Saldo  do  Outubro  137:27S$572 


Saído  que  passou  pa- 
ra Fevereiro  120:946$774 


Fevereiro  de  1900  ■ 

Saldo  de  Janeiro  120:946§774 
Receita  do  mez  12:154$175 

133:100$949 
Despeza  do  mrz  20:801^602 
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Saldo  que  passou  pr.-  ,    Saldo  cue.  cm  30  de 

ra  Março  1 1 2:20«$347| Junho,  passou  para  o 

 exerci-jio  de  lano  85:175$S7-V 

Marro  de  19C0 

Saldo  de  Fevereiro  112:2i)9$347 
Receita  do  mez  51 :04 1$4:39 


1G3:940$78G 
Despeza  do  mez  7"):(594$(>71 


™«iu  que  passou  pa- 
ra Abril  88: 24 C$115 

Abril  de  1900 
Saldo  de  Março  88:246$llõ 
Receita  do  mez  20:G09$G36 

108:85õ$75l 
Despeza  do  mez  5:303$557 


Saldo  que  passou  pa- 
ra Maio  103:õf)-2$194 

Maio  de  1900 

Saldo  de  Abril  103:5õ2$194 
Receita  do  mez  22:35G$488 


12õ:908$G82 
Despeza  do  mez  42:6SS$00S 

Saldo  que  passou  pa- 
ra Junho  83:220$G74 

Junho  de  1900 
Sahío  de  Maio  88:220$G74 

2:0'.Jí)$200 


Receita  do  mez 


KxercifSo  de  IOOO 

Janeiro    de  1900 

Receita  do  mez  37:744$oo4 
Despeza  do  mr-z  8:29f)$l48 

Saldo  que  passou  \  a- 
ra  Fevereiro  29-44S$8õí> 

Fn  e.-p-iro  dc  1900 

Saldo  de  Janeiro  29:448$856 
Receita  do  mez  19:9õ7$3G4 

49:40G$220 
Despezas  do  mez   .  .  -1õ:980$7õg 

Saldo  que  passou  pa- 
ra Março    3:425$4ii4 

Marro  dc  1900 

Saldo  de  Fevereiro  3:42õ$4(;4 
Receita  do  mez  104:814$074 

108:239$õ:iS 
Despeza  do  mez  G9:102$821 

Saldo  que  passou  pa- 
1"  Abril  39:136$717 


Despeza  do  mez 


8G:219$S74 
1:044$000 


Abril  de.  190.) 

Saldo  de  Março 
Receita  do  mez 


39:13G$717 
80:271 $470 


124: 


Despeza  do  mez        1 L  i:;is(>$ K'»i> 


Saldo  que  pasmou  pa- 
ro Mni0  18:021$718 

Maio  de  10C0 
Saldo  de  Abril  .  1;3:021$71S 
Receita  do  mez  9õ:770$õ4l 

10K:792$2r>!) 
Despeza  do  mez  104:G24$978 

Saldo  que  passou  pa- 
ra Junho  4:1G7$281 


Despoza  do  mez  119:033$864 

Saldo  que  passou  pa- 
ra Setembio  32:l03$lõ0 


Jmúw  de  1900 
Saldo  de  Maio  4:107$281 
Saldo  do  exercício  de 
18?»  S5:J7õ$174 
Receitado  mez  122:841$08G 


212:184$241 
-Despeza  do  mez  92:233$74() 

Saldo  que  passou  pa- 
ra Julho  119$950$501 

Jidho  áe  1000 

Saldo  de  Junho  119:950$501 
Receita  do  mez  43:948$943 


1G3:899$444 
Despeza  do  mez  102:013$948 


Saldo  que  passou  pa- 
ru Agosto  Gl:88õ$49G 

Agosio  df  1000 
Saldo  de  Julho  Gl:88õ$49G 
Receita  d  o  mez  89 :  25  l$r>  1  s 


Setembro  do  1UOO 
Saldo  de  AffOSlO  32  103$lf>0 

llõ:õ24$974 


Receita  do  mez 


147:G28$256 
Despeza  do  mez  02:645$256 


151:137$0I4 


Saldo  que  passou  pa- 
ra Outubro  84:982$868 

Outubro  de  1900 
Saldo  de  Setembro  84:982$8G8 
Receita  do  mez  131:896$739 

216:879$607 
Despeza  do  mez  121:097$342 

Saldo  que  passou  pa- 
ra Novembro  95:7S2$2G5 

Novembro  de  1900 
Saldo  de  Outubro  95:782$2G5 
Receita  do  mez  100:974$377 

196:756$642 
Despeza  do  mez  1G4:541$010 


Saldo  que  passou  pa- 
ra Dezembro  32:215$632 


Dezembro  de  1.000 

Saldo  de  Novembro  32:21 5$tí32 
Receita  do  mez  121:959$! 73 


154$174$805 


Despeza  do  mez        7Õ:32S$Õ93    Despeza  do  iuez  31:í)09$oni:, 


Saldo  que  passou  pa-  !    ««Ido  «pie  passou  pa- 

ra Janeiro  7K:K4K$ál -J.ra  Maio  2:  132$í)07 

Juurifc  dr  J'lf)l  !   

Saldo  de  Dezem-  .       ,   U«w  dr  J!H)J 

brodeifloo  7S:s4«>$2l2    Nm«o  de  Abril 

Receitado  mez         48:32S$41íí     Aceita  do  mez  14:820^4 


I-J7:174$(>2S 
revezado  mez  12():õ47$72('» 

Saldo  que  pasiou  pa- 
ra o  mez  de  Fevereiro  (>:<>2U$902 

Fererriro  de  lyo.1 

Saldo  de  Janeiro  (>:(52(>$902 
Receita  do  mez  ;>2:õ9l$õl9 


Despeza  do  inez 


1(>:9Õ3$2<;I 
10:32 1$C>  ls 


Saldo  que  passou  pa- 
ra Junho  l:(3:3lS04:i 


Despeza  do  mez 

Saldo  que  passou  pa- 
ra Março 


T)í):2i8$421 
õ8:429$42õ 


788$»% 


Mano  de  IUOl 
Saldo  de  Fevereiro  7ss$í)i)(> 

").T)i>S$«)SÍ) 


Receita  do  mez 


Junho  de  VJOl 
Saldo  de  Maio  1  :Gâl$G4:3 

Receita  do  mez  17:000$000 


Despeza  do  mez 

Saldo  que.  em  30  de 
Junho,  passou  para  o 
exercício  de  1901 


l^:G31$t>43 
17:714$õ00 


917*1  :3 


Despeza  do  mez 


0:317$9S;-) 
2:SÕ3SS1« 


que  passou  pa- 
ra Abril  3:4G4$1<>7 


Exercício  de  1ÍÍ01 

Janeiro  d(jl(.)01 


Receitado  mez 
Despeza  do  mex 


27:õ2S$o:l:>» 
4:407837?. 


Ahril  delHU 

Saldo  de  Março  3:4G4$1G7 

30::)77$S-J(; 


Receita  do  mez 


34:04 


Saldo  que  passou  pa- 
ra Fevereiro  23:070$'GGO 

Ft  rorriro  dcJÍJOl 

Saldo  de  Janeiro  23.070$GG<> 
Receita  do  mez  44:(>04$2S3 

07:G74$943 


')esnezii:.do  mez 


48:089$114 


o  que  passou  pa- 
ru Março  iy.T)SõS82!) 

Marro  de  1901 

p 

Saldo  do  mez  de  Fe- 


vereiro 
Rccciia  do  mez 


Despeza  do  mez 


lí).T)8r)$82í) 
79:282$Gf>7 

98.\SG8$48(i 
78:304$93i) 


Saldo  do  exercício  de 
1!)00 
Receita  do  mez 


í)17$143 
90:«58$59«J 


Snlclo  que  passou  pa- 
ra Abril  20:õG3$24: 


Abril  de  190 

Saldo  de  Março  20:õG3$õ47 

H0:023$l  94 


Receita  do  mez 


Despezu  do  mez 


1(>G:Õ8G$741 
138.\S74$G23 


Despeza  do  mez  GG:322$iô8 
saldo  que  passou  para 

,lulh0  7õ:240$373 

Julho,  exercício  de  19o/ 
Saldo  de  Junho  7r,:240$373 
Keeeita  do  mez  91:939$õG9 


n  ,  107:1 79$942 

Despeza  do  mez        1 13:»43$412 


Saldo  que  passou  para 
Agosto 


Õ3:G3G$Õ30 


Saldo  que  passou  para 
Mal'o  27:712$118 


Maio  de  1901 
Saldo  de  Abril  27:712$118 
Keeeita  do  mez  122:741$127 


lõ0:453$24õ 
Despeza  do  mez  I09:46l$4r>(> 

Saldo  que  passou  para 
Juilll0  40:991$7SÍ) 


Junho  de  1901 
Saldo  de  Maio  40:í)91$7su 


Agosto  de  11)01 

Saldo  de  Julho  õ3:u3G$õ30 
Receita  do  mez  77:792$õ3S 

131:429$0GS 
Despeza  do  mez  ll4:7ll$442 


Saldo  que  passou  para 
Setembro  10:71 7$G2í> 


Setembro  da  1V01 

Saldo  de  Agosto         10:71 7$620 

108:036$791 


1  eceita  do  mez 


124:754$417 
Despeza  do  mez  90:280$380 

Saldo  que  passou  para 
Outubro  34:474$037 


Mas.  infelizmente,  seis  dias  apenas  depois  dessa  publicação 
via-me  eu  forçado  a  baixar  o  acto  n."  <s24  creando  uma  Divi- 
são cie  Forças  Patrióticas  para  fazer  face  ao  movimento  arma- 
do de  conspiração  contra  o  meu  governo,  0  (jual  tocava  ao  seu 
auge  ameaçando  levar  a  anarchia  por  todo  o  Estado  e  motivou 
a  convocação  da  vossa  sessão  extraordinária  de  14  de  Novem- 
bro. 

E  hoje,  com  a  repressão  d'esse  impatriotico  movimento,  o 
Thesoúro  acha-se  alcançado  nas  quantias: 

de  150.000SOOI)  que.  por  officio  n.°  70.  de  7  de  Outubro,  an- 
torisei  o  Inspector  do  mesmo  Thesoúro  a  tomar  por  emprésti- 
mo á  Agencia  do  Banco  Rio  e  Matto- Grosso,  n'esta  capital; 

de  250.000$000  que,  por  procuração  de  2<s  d'esse  mesmo  mez, 
conferi  poderes  aos  Drs.  José  Alaria  Metello  e  Benedicto  Cliris- 
piniano  de  Souza  para  tomarem  também  por  empréstimo  ao 
próprio  Banco  Rio  e  Matto -Grosso,  na  capital  Federal,  emprés- 
timos esses  dons  que  já  approvastes,  rfaquella  sessão  extraor- 
dinária, para  esse  e  outros  fins  convocada,  pela  lei  297,  de 25 
de  Novembro; 

de  600.00( )$000,  importância  máxima  das  apólices  que,  por 
Dec.  n.°  120,  de  IS  de  Janeiro  do  corrente  anuo  e  em  virtude 
da  autorisação  do  art.  2.°  da  referida  lei  n.°  297,  autorisei  o 
Thesoúro  a  emittir: 

e  outras,  ainda  por  liquidar,  mas  que  sem  duvida  elevarão 
ainda  bastante,  talvez  de  mais  da  metade,  essa  cifra  conhecida 
de  1.000.0008000  da  actual  divida  passiva  estadual. 

Entretanto  essa  divida  é  insignificante  para  um  Estado  que. 
além  do  mais,  possue  um  património  territorial  da  riqueza  do 
nosso  e  dentro  de  pouco  tempo  poderá  estar  solvida,  voltan- 
do-se  ao  regimen  dos  saldos  que  foi  a  característica  das  nos- 
sas finanças  desde  a  constituição  da  província  em  Estado,  uma 
vez  que  sejam  levadas  adiante  as  providencias  e  medidas  por 
mim  iniciadas  ou  projectadas  e  das  quaes  dar-vos-ei,  em  se- 
guida, conta. 

De  tacto,  reconhecendo  a  importância  que  o  departamento 
de  fazenda  tem  entre  os  demais  de  que  se"  compõe  a  publica 
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administração,  para  ella  dirigi, desde  o  principio  do  anno  e  ane- 
mlnt/v^tas  °  pr08Peridade'  muito  especialmente^ 
Sempre  se  me  affigurou,  e  agora  acredito-o  mais  do  que  nun- 
ca, que  a  receita  de  Matto  - Grosso  podia  ser  muito  augmentada 
sem  a  creaçao  de  novos  impostos  ou  a  aggravaçSLo  dos  existen- 
tes mas  com  o  simples  melhoramento  do  serviço  de  arrecada- 
çao. 

E  a  respeito  é  interessante  o  que  refere  o  Inspector  do  The- 
souro  em  seu  relatório,  sob  a  rubrica  de  Contrabando,  onde  da 
noticia  de  um  telegramma  do  Paraguay  para  o  Rio,  communi- 
cando  a  entrada  n'aquella  republica,  no  anno  findo  até  \eosto 
de  60.000  cabeças  de  gado  que,  sommadas  ás  que  em  razão 
proporcional  podiam  ter  continuado  a  entrar  até  o  fim  do  exer- 
cício, eleyavam-se  a  90.000,  tendo  deixado  de  pagar  aMatto- 
urosso  o  imposto  de  exportação  na  importância  de  270.000$000! 

Mas,  assim,  no  começo  do  anno  existiam  em  todo  o  Estado  as 
seguintes  estações  arre  cacladoras:  as  duas  collectorias  da  ca- 
pital e  as  deS.  Antonio  do  Rio  Madeira,  deS.  Manoel,  no  Tapa- 
joz,  do  Diamantino,  Rosario,  Livramento,  Poconé,  S.  Luiz  de 
Caceres,  Coxim,  Corumbá,  Miranda,  Nioac,  Santo  Antonio  do 
Rio  Abaixo  e  SanfAnna  do  Paranahyba:  e  as  agencias  fiscaes 
do  Ladario,  Foz  do  Apa,  Bella  Vista,  Ipelium,  S.  Carlos,  Pon- 
ta-Porã,  Rio  Perdido,  S.  Rita  do  Araguaya,  S.  Domingos,  Ba- 
iizinho,  Chapada,  Rio  dos  Bugres,  Varze-Grande,  Dourados. 
Macedina,  Campo -Grande,  Jamary  e  Gy-Paraná,  das  quaesas 
oito  ultimas  nunca  foram  providas. 

E  eu  resolvi  crear  mais  estas  outras:  por  acto  n.°  688,  de  8  de 
Março,  a  agencia  fiscal  de  Porto  Murtinho;  por  acto  n.°  777,  de 
16  de  Julho,  a  da  Cachoeirinha.  no  Apa;  por  acto  n.°  796,  de  20 
(le  Agosto,  a  de  Araras,  no  Coxim;  e  por  acto  n.°  816.  de  30  de 
Setembro,  a  de  Passo  Oliva,  em  Nioac. 

Uma  vez  providos  de  pessoal  idóneo  todos  esses  postos  fis- 
caes e  reinando  no  Estado  a  paz  e  ordem  necessárias  ao  seu  re- 
gular funccionamento,  posso  affirmar-vos,  sem  medo  de  erro, 
fcnrs.  Membros  da  Assembléa  Legislativa,  que  a  arrecadação 
Estadual  subirá  amais  do  triplo  do  que  tem  produzido . 


A  Collectoria  de  S.  Manoel,  como  sabeis,  apezar  de  conveni- 
entemente installada  não  podéra  fimceionar  devido  ás  ques- 
tàos  de  limites  com  o  Pará, 

A'  vista,  porém,  da  Convenção  de  7  de  Novembro,  deMJoo 
já  ratificada  e  approvada  pelos  poderes  competentes  de  ambos 
os  Estados,  nomeei  por  acto  n.°  722,  de  1.°  de  Maio,  novo  pes- 
soal para  a  mesma  Collectoria  e  por  acto  n.°  729,  de  (>  d'osso 
mesmo  mez  de  Maio,  encarreguei  o  advogado  Tenente  Coronel 
Manoel  Escolástico  Virginio  da  delicada  missão  de  re-installal-a 
tomando  por  essa  occasião.  nas  regiões  do  Norte,  outras  pro- 
videncias reclamadas  pelos  interesses  da  fazenda  ' 

Entendo  dever  consignar  na  presente  Mensagem  a  intem 
d  esse  ultimo  acto,  com  as  instruções  a  que  o  mesmo  se  refe 
re,  que  serviu  de  credencial  ao  mesmo  Tenente  Coronel  Mano 
el Escolástico  Virginio  perante  os  governos  do  Pará  e  Amazo- 
nas e  para  o  qual  solicito,  como  me  cumpre,  a  vossa  apnrova- 

Eil-o  : 

«  Acto  n."  7-«),  de  (i  de  Maio  de  1901. 

«  O  Coronel  Presidente  do  Estado  de  Matto-ttrosso  itton 
dendoá  necessidade  de  acautelar  os  interes  es  dlfazénf  e  -" 
tadua  nas  remotas  e  vastas  circumseripções  fiscaefdo i  orte 
do  ts  a,  o;  mw  (juaes  funeciona  a  collectoria  de  S  v nto,  o ,  o 
^^^^«•«aa  de  S.  ManueíouTre- 


e  wesid ,  á  pYnt  7,i  -  »Pnnie»*  «as  ditas  eollêetoiia  e 
á  economia  <]p  .lmi,.,  r /ie  IU(l?  0  que  disser  respeito 
nos  do  Pa,-/,  Ti  „.,!"1.,lni  111111  «<l->-'f«-mdu»i  com  os  sovei- 
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destino  ás  capitães  dos  Kstalos  dn  PÍi" õ  V  uu  P™,  Wl|n 
cumspcricOesfiscaes  ,1o  noíto  d^te V$J. ÍT  6  *»  cir" 
nas  quaes  funcciona  a  co lec  oria ,le  W^a  att-°  G,'osso< 
Madeira  e  tem  de  ser  re-in  taS  a  rtl  i    Antomo  do  Rio 

Barras,  afim  de  desempen  ar  ftw,m1  il3  ^nu.el  ou  Tres 
por  acto  d'esta  data  «"nmissao  que  lhe  é  attribuida 

rrraere!ita?K 

Art.  d.«  O  commissionado  combinará  com  o  4venio  lo  P«,./, 
sobre  qualquer  providencia  tendente  a  íacihCuie  ^  re  in« 
tallaçao  e  regular  funccionamento  da  colleutoSe  q  %\l  T 
na  foz  do  rio  d'este  nome,  afluente  do  tS  *  "Uel' 

+o °/  0  commissi°nado  distractará  com  o  governo  do 
ado  do  Amazonas  o  convénio  pelo  qual  o  Thesoui^esse 
tado  arrecada  as  importâncias  das \uias  da  collectcí-ia  l \ 
Antonio,  passando  o  serviço  d'essa  arrecadado , 1»  feito  d^ 
rectamente  pela  referida  collectoria.         V  0  dl~ 

a« ^^^commissionado  firmará  com  os  governos  d 'e^ 
dous  Estados  do  Pará  e  Amazonas  ^quefSlà^ 
lativas  ao  objecto  de  sua  commissao,  tendo  em  vista  si  fôfníT 
ciso  afcin.«>  121,  de  26  de  Julho  de  1895    em'1Sta'  S1Í01  Pie" 

renda  de\?n^TÍSSÍ01ia?°'  ?tt e?dendoaos  interesses  dafa- 
fp  T w  -   Matto;Grosso  e  tendo  ainda  em  vista  a  cit.  lei  n  °  121 

l^t^^n^T'^^  clos  direitos  de  exporta^ 

f^^SffiSi^  lni  e  mazonas' regiões  limitrophes  a 

í)olrt;oS'°iAlem  das  atti'il)lliÇces  conferidas  pelo  art.  5.°  do 

eto  •  in^a,nentai;.110-  4'K  (Ie  7  de  ^Membro  de  1803,  ao  Inspe- 
«oi  do  Thesouro  d'este  Estado  de  Matto-Grosso  e  que  lhe  fí- 


V 
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cam  igualmente  competindo  naquillo  em  que  forem  compatí- 
veis com  o  exercício  de  sua  commissão,  fica  o  commissionado 
mais  autorisado  : 

a  )a  transferir,  para  logar  que  achar  conveniente,  a  séde 
de  qualquer  das  collectorias  de  lá.  Antonio  ou  de  S.  Manoel  • 

b  )  a  supprimir  as  agencias  já  creadas  da  primeira  dessas 
collectorias  e  crear  quaesquer  outras  para  ambas  ellas  ; 

<■  )  a  organisar  o  destacamento  policial  de  3.  Manoel,  dan- 
do praça  e  baixa  aos  respectivos  soldados  e  commettendo,  em 
sua  volta,  esta  attribuição  aos  eommandantes  d^sse  destaca- 
mento e  do  de  S.  Antonio  : 

d  )  a  commetter  aos  collectores  de  S.  Antonio  e  S.  Manoel 
a  attribuição  do  pagamento  directo,  de  accordo  com  as  tabeliãs 
legaes  em  vigor  ou  com  as  que  elle  commissionado.  achar 
mais  conveniente  deixar  organisadas,  de  todas  as  despezas 
com  os  destacamentos  de  policia  locaes,  que  poderão  ser  pelo 
,  mesmo  commissionado  sub-divididos  em  secções  a  serem  dis- 
tribuídas pelas  estações  mais  apropriadas. 

Art.  9.° -Fica também  o  commissionado  autorisado  a  rece- 
ber os  requerimentos  sobre  terras  devolutas  que  encontrar  já 
em  andamento  e  os  que  lhe  forem  dirigidos  durante  a  sua  per- 
manência nas  supra-mencionadas  circumscripções  fiscaes  des- 
pachando-os  e  dando-lhes  o  seguimento  das  leis  em  vigor  até  a 
expedição  do  titulo  provisório  de  domínio,  recebendo  dos  com- 
pradores duas  terças  partes  da  importância  legal  das  terras 
vendidas  e  emprazando  a  estes  para  fazerem  medil-as  no  de- 
curso de  um  ann  o.  afim  de  ser-lheTpor  esta  Presidência  expe- 
dido titulo  difmitivo,  depois  de  por  elles  paga  a  ultima  terça 
parte  d  aquella  importância. 

§l-°-0  commissionado  dará  ao  agrimensor  do  districto  au- 
tomação para  medir  as  terras  devolutas  requeridas  por  com- 
pra. 

tJn^^o^^?88^^1'^0  commissionado  terá  em  at- 

istoè>  queo  compra- 
doi  nao  poderá  escolher  salteadamente  os  bosques  de  seringa- 

â^T^h^f1^  ^^missionado^s  collectores 
t  v*Jã  1  de  S'  Manuel  ficarao  somente  ctm  attribuição 
de  lecebei  os  requerimentos,  mandal-os  publicar  por  editaes  o 
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reuiettel-os  em  seguida  a  esta  nrpsidpnoia 

m  (Veste Estado  de  Mat  ôSo  fli  SSS?  P-ra,°  Thmm- 

T^rczr^^  asa 

os  interesses  da  fazenda  do  Estado.  lw,mtJnie  acautelados 
Art 0 12.°-Além  das  informares  por  officios  cerrados  p 
por  telegrammas  que  o  commissionado  deve  ministrar  a  este 
governo  acerca  da  commissào  que  lhe  é  attribu  da  ap  e  enta- 
ra  elle,afmal,  ao  mesmo  governo,  ciroimstanciado^ 
todos  os  actos  que  houver  praticado,  afim  de  serem  ates  efe 
rendados  ou  approvados  pelos  poderes  competentes  >> 

efP er0  apenasa  volta  do  commissionado,  para  dar-vos 
opportunamen te  minuciosa  conta  de  todos  os  resultados  a  que 
chegou  elle  pela  sua  reconhecida  intelligeneia  e  provado  zelo 
rascando  e  submettendo  então  á  vossa"  approvaçao  os  accoí-- 
dos  firmados  pelo  mesmo  com  os  governos  de  Belém  e  Manaus. 

Tendo  em  vista  a  representação  do  Inspector  do  Thesouro 
em  officio  n.o  o3,  de  U  de  Agosto,  sobre  a  necessidade  de  no 
mear  pessoa  idónea  e  de  confiança  para  proceder  a  exame  na 
escnpturaçao  das  estações  fiscaes  do  sul.  das  quaes  algumas 
se  naviam  tornado  remissas,  quer  na  remessa  dos  seus  livros 
e  balanços,  quer  na  entrega  dos  saldos  existentes  nos  respecti- 
vos coíres,commissionei  para  esse  fim,  por  acto  n.°  792  de  16 
cl  esse  mez,  o  cidadão  Tenente-Coronel  João  Augusto  da  Cos- 
ta  Leite. 

Infelizmente,  porém,  esse  trabalho  está  ainda  por  fazer 
por  terem  impossibilitado  o  commissionado  de  leval-o  a  efteito 
os  movimentos  armados  ii'essa  região  do  Estado. 

Epor  acto  n.°  832,  de  13  de  Novembro,  era  o  mesmo  com- 
missionado dispensado  de  sua  incumbência  á  vista  de  sua  no- 
meação para  o  logar  de  secretario  do  Arsenal  de  Marinha  do 
badano 


 *9  


Por  acto  n.°  Sl().  de  14  de  Setembro,  considerando  ser  incon- 
veniente a  extracção  das  loíorhís  autoi  isadas  pela  lei  estadual 
11."  5-2.  de .  0  de  Julho  de  .18!)'),  as  f|uaes.  sem  quasi  nada  ter 
rendido  até  entào  e  bem  pouco  podendo  render  de  então  por 
diante  para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia,  acarretavam  entre- 
tanto para  o  Estado  a  perda,  do  considerável  beneficio  das  lota- 
rias da  Capitai  Federal  de  que  trata  a  lei  geral  n."42s.k  de  lo 
de  Dezembro  de  IsíKí,  resolvi  suspendei'  a  extracção  da  4:1  .d*a- 
quellas  loterias.  annun ciada  para  o  dia  21  d  aqnelle  mez  de 
Setembro,  mandando  ao  cidadão  thesouiviro  da  mesma  mie 
arrecadasse  dentro  do  prazo  de  seis  mozes  os  bilhetes  vendi- 
dos, restituindo  aos  compradores  a  respectiva  importância  e 
prestando  no  fim  d'esse  prazo  as  suas  contas  no  fhesouro  do 
Estado,  ticando-lhe  arbitrada,  para  resareimento  das  desnezas 
feitas,  a  quantia  de  l.(.KK)$!)(K).  " 

Submetto agora  esse  meu  acto  á  vossa  ap provação,  pedindo- 
vos.  pelos  relevantes  motivos  constantes  do  mesmo  a  revoo-» 
cão  da  citada  lein.°  r>.y.  do  ]kíK). 

E,  finalmente,  para  evitar  o  contrabando  exercido  em  a*M 
esca  apela  fronteira  com  a  visinha  republica  do  ParaçuaV  e 
que  esaporegual  o  Estado  e  a  Cnião.  telearaphei  em  dStas  de 
lie  li  de  Janeiro  corrente  ao  Kxm.  Sr.  Hiniáro  da  Fazenda 
no  ríio  proponc lo-ihe  a  celebração  de  um  accordo  no, 
do  ajustado  a  2  de  Junho  dei. S!)!>  oor  Q^  mini^^iio  JA-  o 
representante  do  Presidente  do  Estado  do      (^5^  (  0  S  1 
approvado  por  i)ec.  n.«  :-3.3or>,  d"essa  m»srr  d4-  íc :  .  ^ 
Presidente  daRepubiiea.  apenas  com  ai  ,  oíta 4- Z  V, 

™em^ 

o  e^   -     hmC;  COm:l(í^^  te  45.ooo.S00O  o  a 
n  n  h-  im.i50it^^a  do  custeio  do  me;mo  *nn>> 

Dando-vos  scienem  (  esse  m^o  —i-n  r,-,        U  '-    ''•  • 

prometto  submeta-  on„n-t  nii  ^VIp  °  Ch;  vlil  "  c.  reil,I*íU;  !U" 
-      ^^-i         < uiaiineiiTe  ao  vt)?so ',fiiilíPf,=Mu-»i'<-.)  ;» 
approvaçao  o  accordo.  nos  terno-  in,!;^'  I 
for  afinal  firmado.  muic.idos  ou  outros,  que 

Com  a  simples  adopção  eiverivi  ,J  - n, • , 
didas  que  alii  vos  deixo  refri-H.  i  V  ^  S  ^^f1^^  0  i5ÍC- 

■  ■  -mm  ciu  mas  o  quaesquer  outras  que  a  ex- 


^itto-Urosso  poitorú  estar  Contro  ,]  t  t  li' '  a  ,Wslva  <le 

Comtudo,  tendo  em  vista  n  ^íhTw.MA  i 
de  pássaro  Estado  e  J^e^  ^ 
publico,  cumpro  o  dever  «le  chamara  vossa  attençL  1 1  A 
levado,  proposta  pelo  Inspector  do  Thesouro.  em  "eu ,£  •  ' 
das  taxas  dos  impostos  territorial,  depennas  d\ gm  e  rf ex 
portaçao  de  gado  e  borracha,  as  quaes.  realmente  ainda  no" 
dem  ser  elevadas  sem  grande  gravame  para  os  c"nti'ibainte^" 

E'  também  razoável  o  que  aliega  o  referido  Inspector  do  TJie 
souroem  relação  a  necessidade  da  decretado  de  direitos  8T 
bre  os  títulos  de  aposentadoria,  visto  como,  si  elles  lei  vir  nn 
de  ser  contemplados  na  lei  n  31,  de  21  de  Novembro  de aí?  •> 

<-wíne!!f  V™a™^vi&>y&Y  nessa  epocha  o  dispositivo 'do 
*2."doart.     cia  Constituição  do  Estado. 

E  não  duvido  em  subscrever  ainda  o  pedido  do  mesmo  Ins- 
pector, aa  abouçao  do  imposto  de  capitação,  creado  pelo  Re- 
gulamento Orgânico  da  Instrução  Publica  de  7  de  Novenibro 
uc  thí)l  e  approvado  pela  lei  n."  41.  de  2o  de  Junho  de  1893  o 
qual.  repugnando  aos  contribuintes,  não  attinge  á  arrecada- 
cuo  animal  de  lwm  e  acim-se  orçado  paraS  actual  exer- 
cício Ge  1<)02,  pelo  §  l."  do  arr.  4.»  da  lei  n.'  280  de  de  Marco 
«o  mino  passado,  na  insignificante  quantia  deõoSGOO. 

E.  pensando  ter-vos  dieío  ])ela  presente  rubrica  tudo  o  «ue 
ne  mms  importante  occorrea  que  concernisse  ao  departamen- 
to /ía  fazenda  ])ii!)jica  e  vos  possa  habilitar  á  confecção  da  nova 
ei  ue  meios,  não  me  resta  a  icspeito  desta,  cujo  projecto  na 
formado  §12  do  art.  25  da  Constituição,  terei  de  apresentar- 
as por  mensagem  especial,  sinão  lembrar-vos  os  princípios  já 
"^cridos  pela  minha  Mensagem  de  2  de  Fevereiro  do  aníio 
Pesado  c  (pie  representam  o  que  em  Economia  Politica  eFi- 
naiiças  ha  de  mais  clássico,  a  .saber : 
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—quanto  á  receita,  que  é  preciso  fundar  o  ornamento  publi- 
co sobre  a  base  conhecida  dos  orçamentos  privados  dos  cida- 
dãos, dos  quaes  aquelle  e  apenas  uma  resultante  e  com  os 
quaes  tem  de  pôr-se  definitivamente  -em  harmonia  ; 

— e  quanto  á  despeza.,  que  é  mister  :  1."  attender  si  existo 
a  generalisacao  da  necessidade  a  prover  com  a  autorisaçao  da 
despeza,  isto  é.  si  a  necessidade  a  custear  pelo  orçamento  do 
Estado  é  realmente  de  caracter  geral  ;  2.°  investigar  si  dá-se 
a  conveniente  opportunidade  para  a  decretação  da  despeza  re- 
lativa á  satisfação  de  tal  necessidade,  isto  é,  si  actuam  de 
momento  para  essa  decretação  as  mais  imperiosas  exigências 
da  ordem  publica  ;  3.°  calcular  com  segurança  si  estabelecor- 
se-á  de  facto  a  correspondência  visada  da  despeza  com  o  ser- 
viço que  ellaé  chamada  aprestar. 

Conclusão 

Os  múltiplos  trabalhos  de  que  vi-me  sobrecarregado  no  anno 
findo  impediram-me  de  concluir,  no  correr  do  mesmo,  a  confec- 
ção ou  reforma  de  todos  os  Regulamentos  a  que  se  referem 
as  leis  n."  251,  de  9  de  Abril  do  anno  atrazado  e  ns.  273.  de  18 
de  Março,  285,  287  e  288,  deS,  e  294.  de  11  de  Abril  do  anno 
passado . 

Entretanto  os  de  que  tratam  as  l.\  2.ae  G.a  dessas  leis  acham- 
se  quasi  terminados,  devendo  ser  dentro  em  pouco  decreta- 
dos. 

Os  demais  serão  começados  no  mais  breve  lapso  de  tempo 
possivel. 

E,  por  ser  essa  a  ultima  informação  que  me  occorre  dar-vos 
pelapresente  Mensagem,  vouemfim  terminal-a,  pedindo  a  vos- 
sa benévola  excusaparaos  defeitos  e  lacunas  sem  numero  da 
mesma. 

Mas  não  o  farei  sem  cumprir  o  grato  dever  de  protestar  por 
ella  omeu  sincero  reconhecimento  para  com  oExm.  Sr.  Coro- 
nel Antonio  Paes  de  Barros,  digno  Commandante  em  Oheív 
da  Divisão  de  Forças  Patrioticas,e  para  com  todos  os  seus  com- 
mandados  índistinctamente,  officiaes  e  subalternos,  pelo  modo 
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-albardo  e  patriótico  por  qu,,  souberam  defender  o  meu  go- 
verno e.  com  elle.  o  principio  da  autoridade  constituída  em 
.Matto- urosso. 

E  acceitae.  Srs.  Membro  da  Assembléa  Legislativa  a<mi- 
nlias  mais  eordiaos  saudac.Oe.-i.  -  - 

]Jalacio  da  Presidência  do  Estado  do.  Matto-Grosso  em  Cuv- 
aba.  :■}  de  Fevereiro  de  \l.)0'2. 

Aidon io  Pnlro  Alrrsjr  Barros 


